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Edital 13/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

13/2025 90147-ESP-CAIS - CLEMENTE FERREIRA, 
LINS

FERNANDO IVO 
SANCHES

01/04/2025 11:20 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 024.00028638/2025-94

PREAMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO

90013/2025

 

CONTRATANTE (UASG)

90147 - CAIS CLEMENTE FERREIRA em Lins

 

OBJETO

Aquisição de fralda geriátrica

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

O custo da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de 

definido o resultado do julgamento das propostas                          

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 15/04/2025 às 09:00h  (horário de Brasília)

 

Critério de Julgamento:

Menor preço por item 
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Modo de disputa:

Aberto/fechado

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Não

 

Torna-se público que o(a) CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAUDE CLEMENTE
FERREIRA EM LINS, por meio do(a) .Núcleo de Finanças e Suprimento sediado(a) .
Rodovia de Acesso Hermínio Paizan S/N Km 04 – Lins/SP, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e
em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que
compõem este instrumento.

1. Do objeto

1.1.      O objeto da presente licitação é aquisição de fralda geriátrica, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2.      A licitação será dividida em itens, conforme definido no Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. Do registro de preços

2.1.      A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se
tratar de licitação para registro de preços.

3. Da participação na licitação

3.1.      Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1.  Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no
Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
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lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.2.      É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.3.      A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

3.4.      Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso
aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da
Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual – MEI.

3.5.      Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento
favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,
observa-se que:

3.5.1.  Para todos os itens, a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de
tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de

.2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021

3.6.      Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o
disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
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agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.  agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9.  aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

3.7.      Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.1.  A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou
contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

3.8.      O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4
será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9.      No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto
as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10.   Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos
termos do art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11.   Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1.      Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
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4.2.      Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

4.3.      No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

4.3.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos,
bem como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2.  não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição Federal;

4.3.3.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.3.4.  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4.      O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se
admitida a participação de cooperativa no item 3.10) deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da
Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§
1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2
subsequentes.

4.4.1.  Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado
superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021,
conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

4.4.2.  Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e
as cooperativas  que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
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4.4.3.  Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no
item 4.4.2, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.4.4.  Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas
de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item.

4.4.5.  Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada .

4.4.6.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

4.5.      A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.6.      Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no
sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7.      Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.8.      Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

4.9.      Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

4.10.   O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5.1.      O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1.  Valor unitário e total do item

5.1.2.  Marca;
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5.1.3.  Fabricante;

5.1.4.  Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação
que constitui Anexo deste Edital.

5.2.      Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.      Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4.      Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5.      Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

5.6.      As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo
Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006,
não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em
sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais
pessoas jurídicas.

5.6.1.  Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na
subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do
Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a
situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei
Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da
exclusão ou o seu respectivo protocolo.

5.6.2.  Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a
subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão
fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples
Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.7.      A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que
integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.      O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.9.      Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
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5.10.   O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX,
da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de
indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6.1.      A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.      Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no
sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3.      O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

6.4.      Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.      O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6.      Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.7.      O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior (conforme o critério
de julgamento definido no início deste Edital) ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

6.8.      O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta, deverá ser de 0,50 (meio por cento).

6.9.      O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

6.10.   O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no
início deste Edital.

6.11.   Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.
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6.11.1.              A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze)
minutos.  Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2.              Encerrado o prazo previsto na subdivisão acima, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3.              No procedimento de que trata a subdivisão anterior, o licitante poderá
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4.              Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas nas
duas subdivisões anteriores, poderão os autores dos melhores lances subsequentes,
na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado
em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.   Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13.   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14.   Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15.   No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.16.   Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo
pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17.   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18.   Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,
será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006.
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6.18.1.              Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.18.2.              A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3.              Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.

6.18.4.              No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18.5.              Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado
superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021,
conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

6.19.   Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado
esse modo de disputa no início deste Edital e no item 6.11).

6.19.1.              Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de
desempate serão aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021,
nesta ordem:

6.19.1.1.          disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2.          avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme
regulamento;

6.19.1.3.          desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4.          desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.
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6.19.2.              Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º
do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

6.19.2.1.          empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

6.19.2.2.          empresas brasileiras;

6.19.2.3.          empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

6.19.2.4.          empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.19.3.              Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º
do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado
em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema,
sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.20.   Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

6.20.1.              A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do orçamento estimado definido pela Administração.

6.20.2.              A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3.              O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.20.4.              O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5.              É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de
ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para o envio da documentação exigida.

6.21.   Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.
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7. Da fase de julgamento

7.1.      Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação
correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

7.1.1.  Sicaf;

7.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.
cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.5.  Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

7.1.6.  Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.
controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

7.1.7.  Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.2.      A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992.

7.3.      Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608,
de 2023).

7.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.2.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.3.  Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por
falta de condição de participação.



UASG 90147 Edital 13/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 25

7.4.      Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de
julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.

7.5.      Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno
porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5
e 4.4 deste Edital.

7.6.      Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus Anexos.

7.6.1.  Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6.2.  Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta
de que trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de
habilitação do licitante conforme disposições do item 8.

7.7.      Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.  contiver vícios insanáveis;

7.7.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em
seus Anexos;

7.7.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado
definido para a contratação;

7.7.4.  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus Anexos, desde que insanável.

7.8.      Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1.  A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1.             que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2.             inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

7.9.      Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.10.   Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
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indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

7.10.1.              O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

7.10.2.              Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

7.11.   Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área
especializada no objeto.

8. Da fase da habilitação

8.1.      Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados
no Anexo I deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-nanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no
Sicaf.

8.1.2.  Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.1.3.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.2.      Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.

8.3.      Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.4.      Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).
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8.5.      Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

8.6.      O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7.      A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

8.7.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, §
1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8.      É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608,
de 2023).

8.8.1.  A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3,
de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.9.      A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.10.   A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos
somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.10.1.              Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na
documentação que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

8.11.   Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):
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8.11.1.              complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

8.11.2.              atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas.

8.12.   Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia
para fins de habilitação e classificação.

8.13.   Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo definido no item 8.9.1.

8.14.   Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata a subdivisão anterior.

8.15.   A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das
empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da
Lei n° 11.488, de 2007  somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor
estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de
2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

8.15.1.              Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, o licitante habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar
sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou
positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do
momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual
período, a critério da Administração.

8.16.   A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste
Edital.

9. Da ata de registro de preços

9.1.      A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se
tratar de licitação para registro de preços.
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10. Da formação do cadastro de reserva

10.1.   A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se
tratar de licitação para registro de preços.

11. Dos recursos

11.1.   A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.   O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

11.3.   Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

11.3.2.  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos;

11.3.3.  o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

11.4.   Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.   O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.6.   Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7.   O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.8.   O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
pelo meio eletrônico www.sei.sp.gov.br
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12. Das infrações administrativas e sanções

12.1.   Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que,
com dolo ou culpa:

12.1.1.   der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2.  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3.  der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o
certame;

12.1.5.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta, em especial quando:

12.1.5.1.   não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

12.1.5.2.   recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1.          recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação  no prazo e
condições estabelecidos pela Administração;

12.1.7.              ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

12.1.8.              apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.1.9.              fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10.            comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

12.1.10.1.       agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2.       induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.11.            praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12.            praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
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12.2.   Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1.              advertência;

12.2.2.              multa;

12.2.3.              impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4.              declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3.   Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1.              a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2.              as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3.              as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4.              os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5.              a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.   A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que
integra este instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.

12.5.   As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

12.6.   Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.   A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.8.   A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9.   A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada,
após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem
como das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5,
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12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no
art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação  no prazo e
condições estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e
contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na
documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
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direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido
diploma legal.

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1.   Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus
termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três)
dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2.   A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo(s) seguinte(s) meio(s): caiscf-contratos@saude.sp.gov.br ou caiscf-
lasilva@saude.sp.gov.br

13.3.   As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

13.3.1.              A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional,
e, caso ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação.

13.4.   A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão
divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão
subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

13.4.1.              As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de
esclarecimento serão juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis
para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e no(s) sítio(s)
eletrônico(s) na Internet Portal Nacional de Contratações Públicas (pncp.gov.br) sem
informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de
esclarecimento.

13.5.   Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

13.6.   A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das
condições previstas neste Edital e em seus Anexos.

13.7.   A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os
interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não
serão admitidos questionamentos extemporâneos.
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14. Das disposições gerais

14.1.   Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133,
de 2021.

14.1.1.              Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior
adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento
licitatório.

14.2.   A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas
subdivisões deste item 14.2.

14.2.1.              Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,
sua formalização ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta
integra este Edital como Anexo.

14.2.1.1.          Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos
apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de
habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a
situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos
do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade
devidamente justificada.

14.2.1.2.          Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão
acima por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no
prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a
apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência,
sob pena de a contratação não se realizar.

14.2.1.3.          Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do
adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida
se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos
termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

14.2.1.4.          Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de
participação no certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da
contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.5.          Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da
contratação:

14.2.1.5.1.      a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do
certame licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da
contratação por meio de declaração específica, caso exigida na documentação que
integra este Edital como Anexo;

14.2.1.5.2.      a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com
exclusividade perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa .
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14.2.2.              O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da
data de sua convocação, para comparecer perante a Unidade Contratante para a
retirada da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio
eletrônico, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.2.1.          O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão
anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração;

14.2.2.2.          O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho
ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de
confirmação de recebimento dentro do prazo previsto na subdivisão anterior importará
na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

14.2.2.3.          A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por
meio eletrônico, o envio de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento
pelo adjudicatário:

14.2.2.3.1.      de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato,
aplicando-se à relação jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de
2021;

14.2.2.3.2.      de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e seus Anexos
e à sua proposta;

14.2.2.3.3.      de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de
2021, e normas regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei
nº 8.078, de 1990, e princípios gerais dos contratos;

14.2.2.3.4.      de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas
nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2.2.3.5.      dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº
14.133, de 2021;

14.2.2.3.6.      de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste
Edital deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

14.2.3.              Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as
condições de habilitação e preencher as condições de contratação consignadas neste
Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a contratação, a Administração, sem
prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato em conformidade
com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
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14.2.4.              Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes
classificados para a contratação de remanescente em consequência de rescisão de
contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os critérios
estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.3.   Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.4.   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.5.   Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

14.6.   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.7.   As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8.   Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

14.9.   Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.11.1.            As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada
pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente
na data da abertura da sessão pública deste Pregão.

14.11.2.            O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do
art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à
assinatura de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação
em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a
disciplina aplicável.
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14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico www.doe.sp.gov.br

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São
Paulo.

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

14.15.1.            ANEXO I - Termo de Referência;

14.15.1.1.       Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar;

14.15.2.            ANEXO II –  Minuta de Contrato;

14.15.3.            ANEXO III – Cópia da Resolução SS nº 65, de 01 de abril de 2024;

14.15.4.            ANEXO IV –  Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;

14.15.5.            ANEXO V - Modelo declaração.

 

 

Lins, 28 de março de  2025.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RENATA MARIA DE ALMEIDA CASTRO GODOY
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 11:20:56.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ABCDECFBCGFHFICDJHDKHFLMNOPQRSQFEC

TKUKVJWDKCFEHFXHYEZ[FAJZUEZUECFHF\ZVC]̂_̀C

aGBFLbFcdReQQOFECFfUGZJDCF\ZgZDZUJZFH

\CĴ]HhZGFiFIHBCJZFZGjH]HECFBCGFUC

GklKGCFNQFmEZnF̂UKEHEZVoFpFq̂ H]KEHEZFKĥH]

ĈFV̂rZDKCDFHVFVZĥKUJZVFGHDBHVsFt̂UHFuDH]v

TZEKgDH]b

Qe OSwQdNwFiFuDH]EHFxZVBHDJkyZ]FaZDKkJDKBHv

hDHUEZvFgCDGHJCFAUHJzGKBCvFBROFuKJHVFi

{VrZBKgKBH_̀CF|WBUKBHsFuDH]EHFxZVBHDJkyZ]

aZDKkJDKBH[FuCDGHJCFAUHJzGKBC[F|HGHU}C

aDHUEZ[F~CGFQOFuKJHV[F�HDDZKDHVFtHJZDHKVFAUJK

yHnHGZUJC[FfUEKBHECDFEZF�GKEHEZ[F{lJDHJCFEZ

A]CZF�ZDH[F~HGHEHFfUJZDUHFAUJKH]WDhKBH[

{GjH]HECF{GFuK]GZFEZFIC]KZJK]ZUC[FZFV̂HV

BCUEK_�ZVFEZyZD̀CFZVJHDFEZFHBCDECFBCGFH

ICDJHDKHFECFTKUKVJWDKCFEHFXHYEZF�KhZUJZ[

AJZUEZUECFHF\ZVC]̂_̀CFaGBFL�FcdReQQOFEC

fUGZJDCF\ZgZDZUJZFHF\CĴ]HhZGFpFIHBCJZ

ZGjH]HECFBCGFUCFGklKGCFNQFmEZnF̂UKEHEZVo

pFq̂ H]KEHEZFKĥH]FĈFV̂rZDKCDFHVFVZĥKUJZV

GHDBHVsFt̂UHFuDH]vFTZEKgDH]b

ÛKEHEZ NQwbQQQ dNdQNP

Qc OSwQdQ�FiFuDH]EHFxZVBHDJkyZ]FaZDKkJDKBHv

JHGHU}CFTWEKCvFH]CZF�ZDHFiF{VrZBKgKBH_̀C

|WBUKBHsFuDH]EHFxZVBHDJkyZ]FaZDKkJDKBH[

uCDGHJCFAUHJzGKBC[F|HGHU}CFTWEKC[FOFuKJHV

\ZrCVKBKCUkyZKV[F�HDDZKDHVFtHJZDHKVFAUJK

yHnHGZUJC[FfUEKBHECDFEZF�GKEHEZ[F{lJDHJCFEZ

A]CZF�ZDH[F{GjH]HECF{GFuK]GZFEZFIC]KZJK]ZUC[

~HGHEHFfUJZDUHFAUJKH]WDhKBH[F�ZFV̂HV

BCUEK_�ZVFEZyZD̀CF{VJHDFEZFABCDECF~CGFH

ICDJHDKHFECFTKUKVJWDKCFxHFXHYEZF�KhZUJZ[

AJZUEZUECFHF\ZVC]̂_̀CFaGBFL�FcdReQQOFEC

fUGZJDCF\ZgZDZUJZFHF\CĴ]HhZGFpFIHBCJZ

ZGjH]HECFBCGFUCFGklKGCFNQFmEZnF̂UKEHEZVo

pFq̂ H]KEHEZFKĥH]FĈFV̂rZDKCDFHVFVZĥKUJZV

GHDBHVsFt̂UHFuDH]vFTZEKgDH]b

ÛKEHEZ NbPQQ dNdQN�

QO dNQNSwQFiFuDH]EHFxZVBHDJkyZ]FaZDKkJDKBHFi

{VrZBKgKBH_̀CF|WBUKBHsFuDH]EHFxZVBHDJkyZ]

aZDKkJDKBH[FuCDGHJCFAUHJzGKBC[F|HGHU}CFÙC

|�lKBHvF{lJDHFaDHUEZFm��aoF[F~HGHEHFfUJZDUH

AUJKH]WDhKBH[FBCGrCVK_̀CFfUJZDUHFEZFIC]rHFEZ

~Z]̂]CVZvF IC]KZJK]ZUCvF IC]KrDCrK]ZUC[

~CGrDKGZUJCFG�UKGCFEZFSQF~G[FtHDĥDH

~CjZDĴDHFG�UKGHFHBKGHFEZFNdNF~G[F{lJZDUH

fGrZDGZkyZ][FAUJKH]WDhKBH[FIZVCFECF�V̂kDKC

EZFABKGHFEZFSQ�h[FTZEKEHFxHF~KUĴDHFEZ

ABKGHFEZFNdNF~G[FAEZVKyCFHF�HVZFEZ

ÛKEHEZ ewbQQQ dNdQeQ
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ABCCDEFDGHDIJCDKLGMJNOCGPQRBCSOTIOLGUKVRIWEB

HDRGXOCTDRLGYOGXBKZ[OCBRGRWTI\IWEBRLG]B[ĜGD

_G̀WBRLG̀WIDRGPYORWSDRGCOaJKVSOWRGNDCDGbWcDdeBf

MWRIO[DGPQCOGOG ÒEFDGMO[GXOCYDGYD

DYOCgTEWDLG]B[G_G̀WIDRfG̀WIDRGCOaJKVSOWRGNDCD

bWcDdeBfGADCCOWCDRGKDIOCDWRGPTIWGSDhD[OTIBfGXi

jTEBTIWTgTEWDGkCWTDCWDGjTYWEDYBCGYOGk[WYDYO

NDCDGROSOCDGOG̀OEDKLGlCBEDLGEB[GPKBOGmOCDL

U[QDKDYBGU[G̀WK[OGYOGXBKWOIWKOTBLGmDKWYDYO

[ZTW[DGYOGn̂GPTBRGDG]BTIDCGoDGoDIDGYO

UTICOaDLGOGMJDRGEBTYWdpORGYOSOCeBGORIDCGYO

PEBCYBG]B[GDGXBCIDCWDGHqGr_̂irsGYB

tWTWRI\CWBGYDGMDuYOLGPIOTYOTYBGDGvORBKJdeB

w[EGHxGyzînn_GYBGjT[OICBGvObOCOTIOGD

vBIJKDaO[G{GXDEBIOGO[QDKDYBGEB[GTB

[VcW[BGrnG|YOhGJTWYDYOR}G{G~JDKWYDYOGWaJDK

BJGRJNOCWBCGDRGROaJWTIORG[DCEDR�G�JTDG̀CDKf

tOYWbCDK�

�

�

r�r�rGU[GEDRBGYOGOSOTIJDKGYWSOCagTEWDGOTICOGDGYORECWdeBGYBGWIO[GYBGEDIVKBaBGYBGRWRIO[DG]B[NCDR�

aBS�QCGOGDRGYWRNBRWdpORGYORIOGlOC[BGYOGvObOCgTEWDfGNCOSDKOEO[GDRGYWRNBRWdpORGYORIOGlOC[BGYOG

vObOCgTEWD�

r�r�̂GURIOGlOC[BGYOGvObOCgTEWDGbBWGOKDQBCDYBGO[GEBTbBC[WYDYOGEB[GBGoOECOIBGURIDYJDKGTx��G

z��r��fGYOrrGYOGYOhO[QCBGYOĜn̂y�

r�̂�G�RGQOTRGBQ�OIBGYORIDGEBTICDIDdeBGReBGEDCDEIOCWhDYBRGEB[BGEB[JTRfGEBTbBC[OG�JRIWbWEDIWSD

EBTRIDTIOGYBGURIJYBGl\ETWEBGXCOKW[WTDCfG���������������������������������������������������������
�������������������

r�y�G�GBQ�OIBGYORIDGEBTICDIDdeBGTeBGROGOT JDYCDGEB[BGQO[GYOGKJcBfGBQROCSDYBGBGYWRNBRIBGTBGDCIWaB

n̂GYDG�OWGr_�ryyfGYOĜn̂rGOGTBGoOECOIBGURIDYJDKGTx��Gzs�¡��GYOĜn̂yfGYOĜsGYOGROIO[QCBGYOĜn̂y�

r�_�G�GNCDhBGYOGSWagTEWDGYDGEBTICDIDdeBG\GYOG¡G|TBSO}G[ORORGORIDQOKOEWYBGTDGbBC[DGYBGDCIWaBGrn�

YDG�OWGTx��Gr_�ryyGYOĜn̂rfGOGEOKOQCDdeBGYDGEBTICDIDdeBGYORROGEOCID[OGKWEWIDI¢CWBGYOSOCVGROC

EBTIDYBGYDGO[WRReBGYDGHBIDGYOGU[NOTFB�

r���G�GbBCTOEW[OTIBGYOGQOTRGTeBG\GOT JDYCDYBGEB[BGEBTIWTJBfGEBTbBC[OGURIJYBGl\ETWEBGXCOKW[WTDC�

r�z�G�GEBTICDIBGORIDQOKOEOGDGYWREWNKWTDG JOGROCVGDNKWEDYDGO[GCOKDdeBG£GSWagTEWDGYDGEBTICDIDdeB�

MJQEBTICDIDdeB�

r�s�GPGEBTICDIDYDGTeBGNBYOCVGRJQEBTICDIDCfGEOYOCGBJGICDTRbOCWCfGIBIDKGBJGNDCEWDK[OTIOfGBGBQ�OIB

EBTICDIJDK�
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�B�CD���
��E�FG��������E��E�FG�

HIJIKLKMNOPQRSOTQUVWKPQKXWOTYQTQUVWKSKPSKZSNZK[NQOT\TQT\]WZKSÔWOTYQ_ZSK̀WYRSOWY\aQPQKSR

bc̀\̂WKSZ̀Ŝde\̂WKPWZKfZTNPWZKbĝO\̂WZKhYSi\R\OQYSZjKQ̀kOP\̂SKPSZTSKbSYRWKPSKlSeSYkÔ\QKSKSZTQ

ỲS]\ZTWKOWKhiQOWKPSKXWOTYQTQUVWKLONQiI

m

nB�o�p���FG�����p�qDFG�

rIJIKLZK\OeWYRQUsSZKSRKYSiQUVWKQKPSẐY\UVWKPQKZWiNUVWK̂WRWKNRKTWPWKSÔWOTYQ_ZSK̀WYRSOWY\aQPQ

SRKTc̀\̂WKSZ̀Ŝde\̂WKPWZKfZTNPWZKbĝO\̂WZKhYSi\R\OQYSZjKQ̀kOP\̂SKPSZTSKbSYRWKPSKlSeSYSÔ\Q

�B���tD�p�E�p�������E��E�FG�

uNZTSOTQv\i\PQPSw

xIJIKL[NSiSZK̂Y\TgY\WZKPSKZNZTSOTQv\i\PQPSKS]SOTNQiRSOTSK\OZSY\PWZKOQKPSẐY\UVWKPWKWvySTWKWNK[NSKZS

eQUQRKSz\{\PWZK̀WYKiS\jK̀QYQK̂QPQK̀YWPNTWKeWYOŜ\PWI

xIHK_|K}VWK~Q]SY�KSz\{kÔ\QKPQK{QYQOT\QKPQK̂WOTYQTQUVWKPWZKQYT\{WZK��KSKZS{N\OTSZKPQK�S\KO�KJxIJrrj

PSKH�HJjK̀SiQZKYQasSZK̂WOZTQOTSZKPWKfZTNPWKbĝO\̂WKhYSi\R\OQYI

m

�B�����q���������DFG���������E�

��������������������

�IJI|�K̀YQaWKPSKSOTYS{QKPWZKvSOZKgKPSKJ�KP\QZjK̂WOTQPWZKPW�Q�KYŜSv\RSOTWKPQKOWTQKPSKSR̀ SO~Wj

SR|K�rK�TYkZ�K̀QŶSiQZK\{NQ\ZKSKZN̂SZZ\]QZjKOWZKRSZSZKPSwKRQ\W�H�H�K�J�rKPWKRQTSY\Qi�jKQ{WZTW�H�H�

�J�rKPWKRQTSY\Qi�jKOW]SRvYW�H�H�K�J�rKPWKRQTSY\Qi�I

�IHI|�ZKRQTSY\Q\ZK[NSK̂WOZTQRKQK]Qi\PQPSKPSTSYR\OQPQKPS]SRKZSYKSOTYS{NSZK̂WRKOWKRdO\RWK���

�ZSTSOTQKSK̂\ÔWK̀WYK̂SOTW�KPQK]Qi\PQPSjKQK̀QYT\YKPQKPQTQKPSKeQvY\̂QUVWIKXWRKQ̀i\̂QUVWKSẑiNZ\]QKQ

SZTSK̀YQaWKPSK]Qi\PQPSjKOQK~\̀cTSZSKPSKQvZWiNTQK\R̀ WZZ\v\i\PQPSKPSK̂NR̀ Y\RSOTWKPSZTQK̂WOP\UVWj

PS]\PQRSOTSKyNZT\e\̂QPQKSK̀YS]\QRSOTSKQ]Qi\QPQK̀SiWKO�̂iSWKPSKM\OQOUQZKSKuǸY\RSOTWjKPWKXL u

XiSRSOTSKMSYYS\YQjKSRK�\OZK̀WPSY�jKSRKSzTYSRQKSẑS̀ \̂WOQi\PQPSjKQPR\T\YKQKSOTYS{QjKWvY\{QOPW_ZS

WKeWYOŜSPWYjK[NQOPWKQ̂\WOQPWjKQK̀YŴSPSYKQK\RSP\QTQKZNvZT\TN\UVWjK¡K]\ZTQKPQK\O]\Qv\i\PQPSKPS

NT\i\aQUVWKPWZKRQTSY\Q\ZKOWK̀SYdWPWKPSK]Qi\PQPS

�IrIK�K̀YQaWKPSK{QYQOT\QKgKQ[NSiSKSZTQvSiŜ\PWKOQK�S\KO�K¢I��¢jKPSKJJKPSKZSTSRvYWKPSKJ���K�XcP\{W

PSK£SeSZQKPWKXWOZNR\PWY�I

�IxIK�ZKvSOZKPS]SYVWKZSYKSOTYS{NSZKOWKZS{N\OTSKSOPSYSUWw

�ŴQiKPSKSOTYS{QKPWZKRQTSY\Q\ZwKLiRWzQY\eQPWKPWKXL uKXiSRSOTSKMSYYS\YQKSRK�\OZKlWPW]\QKPS

L̂SZZWK¤SYRdO\WKhQ\aQOK�fZTYQPQK�\OZ�¥NQ\UQYQ�K¦§�xjKZ�OjKhSYdRSTYWK̈YvQOWjK�\OZ_uhjKXfhw

J�Ix��_���jXQ\zQKhWZTQiKJ�JI
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JKLKMNMOPQRSTRPMPUMVPOUWXQRPMXYUZ[T\XQRXM]QPRTMVXM̂W_XQ̀PabMVX[XScMdXSMXeXOURTVPMfZX\WXQRX

_X\TdM_TSRXdgMVXMTOPSVPMOPWMTdMO\cUdU\TdMT[XQhTVTdMXMTdMQPSWTdMVTMiXZMQjMLkKLllgMVXMmnmLgMX

OTVTM_TSRXMSXd_PQVXScM_X\TdMOPQdXYUoQOZTdMVXMdUTMZQXeXOUhpPMRPRT\MPUM_TSOZT\K

JKmKM̂WMOTdPMVXMZW_XVZWXQRPgMPSVXWMVXM_TST\ZdThpPMPUMdUd_XQdpPMVPMOPQRSTRPgMPMOSPQPqSTWTMVX

XeXOUhpPMdXScM_SPSSPqTVPMTURPWTRZOTWXQRXM_X\PMRXW_PMOPSSXd_PQVXQRXgMTQPRTVTdMRTZd

OZSOUQdRTQOZTdMWXVZTQRXMdZW_\XdMT_PdRZ\TK

JKlKMrdMOPWUQZOThsXdMXQRSXMPMtPQRSTRTQRXMXMPMtPQRSTRTVPMVX[XWMdXSMSXT\ZuTVTdM_PSMXdOSZRPMdXW_SXM

YUXMPMTRPMXeZqZSMRT\MfPSWT\ZVTVXgMTVWZRZQVPvdXMPMUdPMVXMWXQdTqXWMX\XRSwQZOTM_TSTMXddXMfZWK

JKkKMNMtPQRSTRTQRXM_PVXScMOPQ[POTSMSX_SXdXQRTQRXMVPMtPQRSTRTVPM_TSTMTVPhpPMVXM_SP[ZVoQOZTdMYUX

VX[TWMdXSMOUW_SZVTdMVXMZWXVZTRPK

JKxKMyz{|}~}������~���}�~}�����~�~����}�}�����~�~���}z�����}������~�}�}��z��|���~���}��}�����~�~��
z~�~}�������}�����~�}z~�~}~z��|���~���}��}z�~��}��}��|�~���~����}���}�������}������~���|}~����~}�~|

�����~���|}�����~��~�|�}��|}���~��|��|}��}��|�~���~����}�~|}�|��~����~|}z~�~}��������}��}�������}��

z�~��}���z������~�}��}��������}��}�����~�~���}��~���}�������}��}������}��}~�������}��|}��|���~��|
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©KLbNdMªXQdMdXSpPMSXOXªZVPdM_SP[ZdPSZTWXQRXgMVXMfPSWTMdUWcSZTgMQPMTRPMVTMXQRSXqTgM«UQRTWXQRX

OPWMTMQPRTMfZdOT\MPUMZQdRSUWXQRPMVXMOPªSTQhTMXYUZ[T\XQRXgM_X\P]TaMSXd_PQdc[X\M_X\P

TOPW_TQ̀TWXQRPMXMfZdOT\ZuThpPMVPMOPQRSTRPgM_TSTMXfXZRPMVXM_PdRXSZPSM[XSZfZOThpPMVXMdUT

OPQfPSWZVTVXMOPWMTdMXd_XOZfZOThsXdMOPQdRTQRXdMQPM¬XSWPMVXM­XfXSoQOZTMXMQTM_SP_PdRTK

©KmKMNdMªXQdM_PVXSpPMdXSMSX«XZRTVPdgMQPMRPVPMPUMXWM_TSRXgMZQO\UdZ[XMTQRXdMVPMSXOXªZWXQRP

_SP[Zd®SZPgMYUTQVPMXWMVXdTOPSVPMOPWMTdMXd_XOZfZOThsXdMOPQdRTQRXdMQPM¬XSWPMVXM­XfXSoQOZTMXMQT

_SP_PdRTgMVX[XQVPMdXSMdUªdRZRŪVPdMQPM_STuPMVXMnx°±²³́²µ¶MVZTdgMTMOPQRTSMVTMQPRZfZOThpPMVP

tPQRSTRTVPgM·dMdUTdMOUdRTdgMdXWM_SX«ŪuPMVTMT_\ZOThpPMVTdM_XQT\ZVTVXdK

©KlKNMSXOXªZWXQRPMVXfZQZRZ[PMPOPSSXScMQPM_STuPMVXMbnlM±̧¹º»¶VZTdM¼RXZdgMTMOPQRTSMVPMSXOXªZWXQRPMVT°½

QPRTMfZdOT\MPUMZQdRSUWXQRPMVXMOPªSTQhTMXYUZ[T\XQRXM_X\TMrVWZQZdRSThpPgMT_®dMTM[XSZfZOThpPMVT

YUT\ZVTVXMXMYUTQRZVTVXMVPMWTRXSZT\MXMOPQdXYUXQRXMTOXZRThpPMWXVZTQRXMRXSWPMVXRT\̀TVPK

©KkKNM_STuPM_TSTMSXOXªZWXQRPMVXfZQZRZ[PM_PVXScMdXSMXeOX_OZPQT\WXQRXM_SPSSPqTVPgMVXMfPSWT

«UdRZfZOTVTgM_PSMZqUT\M_XS̄PVPgMYUTQVPM̀PU[XSMQXOXddZVTVXMVXMVZ\ZqoQOZTdM_TSTMTMTfXSZhpPMVP

TRXQVZWXQRPMVTdMXeZqoQOZTdMOPQRSTRUTZdK

©KxKM¾PMOTdPMVXMOPQRSP[¿SdZTMdPªSXMTMXeXOUhpPMVPMPª«XRPgMYUTQRPM·MVZWXQdpPgMYUT\ZVTVXMX

YUTQRZVTVXgMdXM̀PU[XSM_TSOX\TMZQOPQRSP[XSdTgMVX[XScMdXSMPªdXS[TVPMPMRXPSMVPMTSRKMLklMVTMiXZMQj

LkKLllgMVXMmnmLgMOPWMTMOPWUQZOThpPMTPMtPQRSTRTVPM_TSTMXWZddpPMVXM¾PRTMÀZdOT\ÁÀTRUSTMQPMYUX

_XSRZQXM·M_TSOX\TMZQOPQRSP[XSdTgM_TSTMXfXZRPMVXM\ZYUZVThpPMXM_TqTWXQRPK
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BCDCEFGHIJKLGHJIJGJGMLNOPQLRGHSNLGTLUVIJVJWLRGWSGXUTLUMXMVYUTXJMGUJGSZSTOPQLGWLGL[\SVLGLOGWS

MJUSJ]SUVLGWJGULVJĜXMTJNGLOGWSGXUMVIO]SUVLGWSGTL[IJUPJGS_OX̀JNSUVSRG̀SIX̂XTJWJMGHSNJ

aW]XUXMVIJPQLGWOIJUVSGJGJUbNXMSGHIc̀XJGdGNX_OXWJPQLGWSGWSMHSMJRGUQLGMSIbGTL]HOVJWLGHJIJGLMĜXUM

WLGISTS[X]SUVLGWŜXUXVX̀LC

BCBCGFGISTS[X]SUVLGHIL̀XMeIXLGLOGWŜXUXVX̀LGUQLGSZTNOXIbGJGISMHLUMJ[XNXWJWSGTX̀XNGHSNJGMLNXWSKGSGHSNJ

MSfOIJUPJGWLMG[SUMGUS]GJGISMHLUMJ[XNXWJWSGcVXTLgHIL̂XMMXLUJNGHSNJGHSÎSXVJGSZSTOPQLGWLGTLUVIJVLC

h

ijkljmnopq

BCrCEsSTS[XWJGJGtLVJGuXMTJNGLOGWLTO]SUVLGWSGTL[IJUPJGS_OX̀JNSUVSRGTLIISIbGLGHIJKLGWSGvwGxWSKy

WXJMGzVSXMGHJIJĜXUMGWSGNX_OXWJPQLRGJGTLUVJIGWSGMSOGISTS[X]SUVLGHSNJGaW]XUXMVIJPQLRGUJĜLI]JGWSMVJ

MSPQLRGHILIILfb̀SXMGHLIGXfOJNGHSI{LWLRG\OMVX̂XTJWJ]SUVSRG_OJUWLG|LÒSIGUSTSMMXWJWSGWSGWXNXfYUTXJM

HJIJGJGĴSIXPQLGWLGJVSUWX]SUVLGWJMGSZXfYUTXJMGTLUVIJVOJXMGxJIVCGB}RG~RGSG��G�}GSG�}RGWJG~UMVIOPQL

tLI]JVX̀JG��������GU}GBBRGWSG�GWSGUL̀S][ILGWSG�w��RGT�TGLG�STISVLGSMVJWOJNGU}GDBCDwrRGWS

�w��yC

BCrCvEFGHIJKLGWSG_OSGVIJVJGJGMO[WX̀XMQLGJTX]JGMSIbGISWOKXWLGdG]SVJWSRG]JUVSUWLgMSGJ

HLMMX[XNXWJWSGWSGHILIILfJPQLGUSNSGSMHSTX̂XTJWJRGULGTJMLGWSGTLUVIJVJPQLGWSTLIISUVSGWSGWSMHSMJGTO\L

J̀NLIGUQLGONVIJHJMMSGLGNX]XVSGWSG_OSGVIJVJGLGXUTXMLG~~GWLGTJHOVGWLGJIVCGB�GWJG�SXGU}Gv�Cv��RGWSG�w�vC

BC�CE�JIJĜXUMGWSGNX_OXWJPQLRGLGMSVLIGTL]HSVSUVSGWS̀SIbG̀SIX̂XTJIGMSGJGULVJĜXMTJNGLOGXUMVIO]SUVLGWS

TL[IJUPJGS_OX̀JNSUVSGJHISMSUVJWLGSZHISMMJGLMGSNS]SUVLMGUSTSMMbIXLMGSGSMMSUTXJXMGWLGWLTO]SUVLR

VJXMGTL]LRGTJMLGJHNXTb̀SXM�

BC�CvCEGLGHIJKLGWSG̀JNXWJWS�

BC�C�CGJGWJVJGWJGS]XMMQL�

EBC�C�CLMGWJWLMGWLGTLUVIJVLGSGWLGeIfQLGTLUVIJVJUVS�

BC�C�CGLGHSI{LWLGISMHSTVX̀LGWSGSZSTOPQLGWLGTLUVIJVL�

BC�C�CGLG̀JNLIGJGHJfJI�GS

BC�CDCGS̀SUVOJNGWSMVJ_OSGWLG̀JNLIGWSGISVSUP�SMGVIX[OVbIXJMGTJ[{̀SXMC

BCvwCEG�J̀SUWLGSIILGUJGJHISMSUVJPQLGWJGULVJĜXMTJNGLOGXUMVIO]SUVLGWSGTL[IJUPJGS_OX̀JNSUVSRGLO

TXITOUMV�UTXJG_OSGX]HSPJGJGNX_OXWJPQLGWJGWSMHSMJRGSMVJĜXTJIbGML[ISMVJWJGJVcG_OSGLG�LUVIJVJWL

HIL̀XWSUTXSGJMG]SWXWJMGMJUSJWLIJMRGISXUXTXJUWLgMSGLGHIJKLGJHeMGJGTL]HIL̀JPQLGWJGISfONJIXKJPQL

WJGMXVOJPQLRGMS]G�UOMGJLG�LUVIJVJUVS�

BCvvCGaGULVJĜXMTJNGLOGXUMVIO]SUVLGWSGTL[IJUPJGS_OX̀JNSUVSGWS̀SIbGMSIGL[IXfJVLIXJ]SUVS

JTL]HJU|JWLGWJGTL]HIL̀JPQLGWJGISfONJIXWJWSĜXMTJNRGTLUMVJVJWJGHLIG]SXLGWSGTLUMONVJG GJL�������

�~�auGLORGUJGX]HLMMX[XNXWJWSGWSGJTSMMLGJLGIŜSIXWLG�XMVS]JRG]SWXJUVSGTLUMONVJGJLMGM{VXLM

SNSVI�UXTLMGL̂XTXJXMGLOGdGWLTO]SUVJPQLG]SUTXLUJWJGULGJIVCGDrGWJG�SXGU}Gv�Cv��RGWSG�w�vCEGE

BCv�CGaGaW]XUXMVIJPQLGWS̀SIbGISJNXKJIGTLUMONVJGJLG�~�auGHJIJ�GJyG̀SIX̂XTJIGJG]JUOVSUPQLGWJM

TLUWXP�SMGWSG|J[XNXVJPQLGSZXfXWJMGULGSWXVJN�G[yGXWSUVX̂XTJIGHLMM{̀SNGIJKQLG_OSGX]HSPJGJGHJIVXTXHJPQL

S]GNXTXVJPQLRGULG�][XVLGWLGeIfQLGLOGSUVXWJWSRGVJXMGTL]LGJGHILX[XPQLGWSGTLUVIJVJIGTL]GLG�LWSI

�z[NXTLRG[S]GTL]LGLTLIIYUTXJMGX]HSWXVX̀JMGXUWXISVJMGx~UMVIOPQLGtLI]JVX̀JG����������GU}G�RGWS

�DGWSGJ[IXNGWSG�wvrGT�TG�STISVLGSMVJWOJNGU}GDBCDwrRGWSG�w��yC

BCv�CG�LUMVJVJUWLgMSRG\OUVLGJLG�~�auRGJGMXVOJPQLGWSGXIISfONJIXWJWSGWLG�LUVIJVJWLRGMSIb

HIL̀XWSUTXJWJGMOJGULVX̂XTJPQLRGHLIGSMTIXVLRGHJIJG_OSRGULGHIJKLGWSG�GxTXUTLyGWXJMGzVSXMRGISfONJIXKSGMOJ
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BCDEFGHIJIEKJLIJMNBMIJOPFQIKJFOPNBNLDNJBEFJRNSNBFTJUJOPFQIJOIRNPVJBNPJOPIPPIWFRIJEMFJXNQKJOIP

CWEFYJONPZIRIKJFJ[PCD\PCIJRIJ]ILDPFDFLDNT

T̂_̀TJaHIJbFXNLRIJPNWEYFPCQFGHIJIEJBNLRIJFJRNSNBFJ[ILBCRNPFRFJCMOPI[NRNLDNKJIJ]ILDPFDFLDN

RNXNPVJ[IMELC[FPJFIBJcPWHIBJPNBOILBVXNCBJONYFJSCB[FYCQFGHIJRFJPNWEYFPCRFRNJSCB[FYJdEFLDIJe

CLFRCMOYfL[CFJRIJ]ILDPFDFRIKJgNMJ[IMIJdEFLDIJeJNhCBDfL[CFJRNJOFWFMNLDIJFJBNPJNSNDEFRIKJOFPF

dENJBNiFMJF[CILFRIBJIBJMNCIBJONPDCLNLDNBJNJLN[NBBVPCIBJOFPFJWFPFLDCPJIJPN[NgCMNLDIJRNJBNEB

[P\RCDIBTj

T̂_kTjlNPBCBDCLRIJFJCPPNWEYFPCRFRNKJIJ]ILDPFDFLDNJRNXNPVJFRIDFPJFBJMNRCRFBJLN[NBBVPCFBJeJNhDCLGHI

[ILDPFDEFYJLIBJFEDIBJRIJOPI[NBBIJFRMCLCBDPFDCXIJ[IPPNBOILRNLDNKJFBBNWEPFRFJFIJ]ILDPFDFRIJF

FMOYFJRNSNBFT

T̂_mTJnFXNLRIJFJNSNDCXFJNhN[EGHIJRIJIgiNDIKJIBJOFWFMNLDIBJBNPHIJPNFYCQFRIBJLIPMFYMNLDNKJFD\

dENJBNJRN[CRFJONYFJNhDCLGHIJRIJ[ILDPFDIKJ[FBIJIJ]ILDPFDFRIJLHIJPNWEYFPCQNJBEFJBCDEFGHIJiELDIJFI

op]qrTj

stuvwxyzx{u|u}z~�w

T̂_̂TjUJOFWFMNLDIJBNPVJNSNDEFRIJLIJOPFQIJRNJ��J�DPCLDF�JRCFBKJ[ILDFRIBJRFJFOPNBNLDFGHIJRFJLIDF

SCB[FYJIEJRI[EMNLDIJRNJ[IgPFLGFJNdECXFYNLDNKJRNBRNJdENJDNLbFJBCRIJSCLFYCQFRFJFJYCdECRFGHIJRF

RNBONBFKJ[ILSIPMNJBNGHIJFLDNPCIPKJLIBJDNPMIBJRIJFPDTJ��KJppKJRIJ�N[PNDIJNBDFREFYJL�Jm̂Tm��KJRNJ����T

T̂_�TJaIJ[FBIJRNJFDPFBIJONYIJ]ILDPFDFLDNKJIBJXFYIPNBJRNXCRIBJFIJ]ILDPFDFRIJBNPHIJFDEFYCQFRIB

MILNDFPCFMNLDNJLFJSIPMFJRFJYNWCBYFGHIJFOYC[VXNYJ�FPDCWIJ��KJCL[CBIJpppKJRIJ�N[PNDIJNBDFREFYJL�

m̂Tm��KJRNJ����KJ[�[JIJFPDCWIJ_�JRIJ�N[PNDIJNBDFREFYJL�J��T__̂KJRNJ_����KJgNMJ[IMIJCL[CRCPHIJiEPIB

MIPFDcPCIBKJFJPFQHIJRNJ�Kk�J�MNCIJOIPJ[NLDI�JFIJMfBKJ[FY[EYFRIBJ KJNMJPNYFGHIJFI�����������������

FDPFBIJXNPCSC[FRITj

�wt}uxyzx{u|u}z~�w

T̂_�TjUJOFWFMNLDIJBNPVJPNFYCQFRIJOIPJMNCIJRNJIPRNMJgFL[VPCFKJOFPFJRNOcBCDIJNMJ[ILDFJ[IPPNLDN

gFL[VPCFJNMJLIMNJRIJ[ILDPFDFRIJLIJ�FL[IJRIJ�PFBCYJo�qT

T̂��T]ILBDCDECJ[ILRCGHIJOFPFJFJPNFYCQFGHIJRIBJOFWFMNLDIBJFJCLNhCBDfL[CFJRNJPNWCBDPIBJNMJLIMNJRI

]ILDPFDFRIJLIJ�]FRFBDPIJpLSIPMFDCXIJRIBJ]P\RCDIBJLHIJ�ECDFRIBJRNJ�PWHIBJNJ�LDCRFRNBJ�BDFREFCB�

]q�paJ�o�q��q��KJIJdEFYJRNXNPVJBNPJ[ILBEYDFRIJOIPJI[FBCHIJRFJPNFYCQFGHIJRNJ[FRFJOFWFMNLDIT

UJ[EMOPCMNLDIJRNBDFJ[ILRCGHIJOIRNPVJBNJRFPJONYFJ[IMOPIXFGHIKJONYIJ]ILDPFDFRIKJRNJdENJIB

PNWCBDPIBJNBDHIJBEBONLBIBKJLIBJDNPMIBJRIJFPDCWIJ��JRFJ�NCJNBDFREFYJL�J_�T̂��KJRNJ����T

T̂�_TJoNPVJ[ILBCRNPFRFJRFDFJRIJOFWFMNLDIJIJRCFJNMJdENJ[ILBDFPJ[IMIJNMCDCRFJFJIPRNMJgFL[VPCF

OFPFJOFWFMNLDIT

T̂��TJUJ]ILDPFDFLDNJOIRNPVKJOIPJI[FBCHIJRIJOFWFMNLDIKJNSNDEFPJFJPNDNLGHIJRNJDPCgEDIBJRNDNPMCLFRF

OIPJYNCKJFCLRFJdENJLHIJbFiFJCLRC[FGHIJRNJPNDNLGHIJLFJLIDFJSCB[FYJFOPNBNLDFRFJIEJdENJBNJPNSCPFJF

PNDNLG NBJLHIJPNFYCQFRFBJNMJMNBNBJFLDNPCIPNBT

T̂��TjpLRNONLRNLDNMNLDNJRIJONP[NLDEFYJRNJDPCgEDIJCLBNPCRIJLFJOYFLCYbFKJdEFLRIJbIEXNPKJBNPHI

PNDCRIBJLFJSILDNKJdEFLRIJRFJPNFYCQFGHIJRIJOFWFMNLDIKJIBJONP[NLDEFCBJNBDFgNYN[CRIBJLFJYNWCBYFGHI

XCWNLDNT

T̂�̀TJUJ[ILDPFDFRIJPNWEYFPMNLDNJIODFLDNJONYIJoCMOYNBJaF[CILFYKJLIBJDNPMIBJRFJ�NCJ]IMOYNMNLDFP

L�J_��KJRNJ���mKJLHIJBISPNPVJFJPNDNLGHIJDPCgEDVPCFJdEFLDIJFIBJCMOIBDIBJNJ[ILDPCgECG NBJFgPFLWCRIB

OIPJFdENYNJPNWCMNTJaIJNLDFLDIKJIJOFWFMNLDIJSC[FPVJ[ILRC[CILFRIJeJFOPNBNLDFGHIJRNJ[IMOPIXFGHIK

OIPJMNCIJRNJRI[EMNLDIJISC[CFYKJRNJdENJSFQJiEBJFIJDPFDFMNLDIJDPCgEDVPCIJSFXIPN[CRIJOPNXCBDIJLFJPNSNPCRF

j�NCJ]IMOYNMNLDFPT
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B

B

B

CD�E��FG���H����H�I�JK���������������

LMNOPQRSQTSUSVWMQSQXNYZ[NYMQRSQ\]ÛPOS_ZMQRPQ̀NM̀MTZP

abcbdedfghijkjlghdmjhndmjojkpgiqlgdrghdsjpgdlqdhjqoptquvgdljdrhgkjlpsjiwgdljdxyzy{|}~e�diq

sglqoplqljd����~e�dmg�dqdfghsqd�x�{���yz|�dkgsdqlguvgdlgdkhpw�hpgdljd��o�qsjiwgdrjog

���e�d���}eb

ab�bdedfghijkpsjiwgdlgdg��jwgdmjhndpiwj�hqob

ab�bd|drhgrgijiwjdlj�jhndsjikpgiqhdiqdrhgrgmwqdkgsjhkpqo�drhgkjl�ikpq�dfq�hpkqiwj��sqhkq�

sgljog�di�dlgdhj�pmwhgdlgdrhgl�wgdiqd|��y�|�d��qilgdfghdgdkqmg�dljmkhpuvgdkgsrojwqdlgdrhgl�wg

gfjhwqlgb

ab�bd�qhqdfpimdljd�q�popwquvg�dlj�jhndgdopkpwqiwjdkgsrhg�qhdgmdmj��piwjmdhj��pmpwgm�

ab�bcbd�srhjmnhpgdpilp�pl�qo�dpimkhpuvgdigd�j�pmwhgd���opkgdljd�srhjmqmd�jhkqiwpm�dqdkqh�gdlqd

��iwqdzgsjhkpqodlqdhjmrjkwp�qdmjlj�

ab�b�bd�pkhgjsrhjjiljlghdyilp�pl�qod�d��y�dzjhwpfpkqlgdlqdzgilpuvgdljd�pkhgjsrhjjiljlghd

yilp�pl�qod�dzz��y�dk��qdqkjpwquvgdfpkqhndkgilpkpgiqlqd�d�jhpfpkquvgdlqdq�wjiwpkplqljdigdm�wpgd

�wwrm������b�g�b�h�jsrhjmqm�j�ij�gkpgm�rw��h�jsrhjjiljlgh�

ab�b�bd�gkpjlqljdjsrhjmnhpq�dmgkpjlqljdopspwqlqd�iprjmmgqod d�x¡dg�dmgkpjlqljdpljiwpfpkqlqdkgsgd

jsrhjmqdpilp�pl�qodljdhjmrgimq�poplqljdopspwqlqd�d�y��xy�dpimkhpuvgdlgdqwgdkgimwpw�wp�g�djmwqw�wgdg�d

kgiwhqwgdmgkpqodigd�j�pmwhgd���opkgdljd�srhjmqmd�jhkqiwpm�dqdkqh�gdlqd��iwqdzgsjhkpqodlqd

hjmrjkwp�qdmjlj�dqkgsrqi�qlqdljdlgk�sjiwgdkgsrhg�qw¢hpgdljdmj�mdqlspipmwhqlghjm�

ab�b�bd�gkpjlqljdjsrhjmnhpqdjmwhqi�jphq�drghwqhpqdljdq�wghptquvgdljdf�ikpgiqsjiwgdigd£hqmpo�d

r��opkqlqdigd¤pnhpgdefpkpqodlqd¡ipvgdjdqh��p�qlqdiqd��iwqdzgsjhkpqodlqd�iplqljdfjljhqwp�qdgiljdmjd

ogkqoptqhdqdfpopqo�dq��ikpq�dm�k�hmqodg�djmwq�jojkpsjiwg�dqd��qodmjhndkgimpljhqlqdkgsgdm�qdmjlj�d

kgifghsjdyimwh�uvgd�ghsqwp�qd¤��y���dib�d¥¥�dljdcadljdsqhugdljd�¦�¦�

ab�b§bd�gkpjlqljdmpsrojm�dpimkhpuvgdlgdqwgdkgimwpw�wp�gdigd�j�pmwhgdzp�podljd�jmmgqmd��h�lpkqmdlgd

ogkqodljdm�qdmjlj�dqkgsrqi�qlqdljdlgk�sjiwgdkgsrhg�qw¢hpgdljdmj�mdqlspipmwhqlghjm�

ab�b̈bd©popqo�dm�k�hmqodg�dq��ikpqdljdmgkpjlqljdmpsrojmdg�djsrhjmnhpq�dpimkhpuvgdlgdqwgdkgimwpw�wp�gd

lqdfpopqo�dm�k�hmqodg�dq��ikpqdlqdmgkpjlqljdmpsrojmdg�djsrhjmnhpq�dhjmrjkwp�qsjiwj�digd�j�pmwhgd

zp�podlqmd�jmmgqmd��h�lpkqmdg�digd�j�pmwhgd���opkgdljd�srhjmqmd�jhkqiwpmdgiljdgrjhq�dkgsd

q�jh�quvgdigd�j�pmwhgdgiljdwjsdmjljdqdsqwhpt�

ab�b¥bd�gkpjlqljdkggrjhqwp�q�dqwqdljdf�ilquvgdjdjmwqw�wgdmgkpqo�dkgsdqdqwqdlqdqmmjs�ojpqd��jdg

qrhg�g��dlj�plqsjiwjdqh��p�qlgdiqd��iwqdzgsjhkpqodg�dpimkhpwgdigd�j�pmwhgdzp�podlqmd�jmmgqm

��h�lpkqmdlqdhjmrjkwp�qdmjlj�dqo�sdlgdhj�pmwhgdljd��jdwhqwqdgdqhwbdc¦¥dlqdxjpdi�d§b¥̈��dljdc̈dlj

ljtjs�hgdcª¥c�

ab�babdemdlgk�sjiwgmdqrhjmjiwqlgmdlj�jhvgdjmwqhdqkgsrqi�qlgmdljdwglqmdqmdqowjhqu«jmdg�dlq

kgimgoplquvgdhjmrjkwp�q�

¬­®̄°̄±­²³́µ¶̄·̧­°¹µ·́¸̄­°µºµ±»­®­°¼̄·±­
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BCDCECFGHIJKFLMFNOPQHNRSIFOIFTKLKPUHIFVKQNIOKWFLMFGMPPIKPFXYHZLNQKPFIYFOIFTKLKPUHIFLMFGMPPIKPF

[ZPNQKP\FQIO]IĤMFIFQKPI_

BCDC̀aCFGHIJKFLMFHMbYWKHNLKLMF]NPQKWFcMHKOUMFKF[KdMOLKFVKQNIOKW\F̂ MLNKOUMFKcHMPMOUKRSIFLM

QMHUNLSIFMecMLNLKFQIOfYOUK̂ MOUMFcMWKFgMQHMUKHNKFLKFhMQMNUKF[MLMHKWFLIFiHKPNWFjh[ikFMFcMWK

GHIQYHKLIHNKlmMHKWFLKF[KdMOLKFVKQNIOKWFjGm[Vk\FHM]MHMOUMFKFUILIPFIPFQHnLNUIPFUHNoYUpHNIPF]MLMHKNP

MFqFrZJNLKFsUNJKFLKFtONSIFjrstkFcIHFMWKPFKL̂ NONPUHKLIP\FNOQWYPNJMFKuYMWMPFHMWKUNJIPFqFgMbYHNLKLM

gIQNKW\FOIPFUMĤIPFLKFGIHUKHNKFTIOfYOUKFOvF̀Cwx̀\FLMFayFLMFIYUYoHIFLMFyàD\FLIFgMQHMUpHNIFLK

hMQMNUKF[MLMHKWFLIFiHKPNWFMFLKFGHIQYHKLIHKlmMHKWFLKF[KdMOLKFVKQNIOKW_

BCDC̀̀ CFGHIJKFLMFHMbYWKHNLKLMFQÎ FIF[YOLIFLMFmKHKOUNKFLIFzM̂ cIFLMFgMHJNRIFj[mzgk_

BCDC̀yCFGHIJKFLMFNOMeNPU{OQNKFLMFLnoNUIPFNOKLN̂cWNLIPFcMHKOUMFKFXYPUNRKFLIFzHKoKW|I\F̂MLNKOUMFK

KcHMPMOUKRSIFLMFQMHUNLSIFOMbKUNJKFIYFcIPNUNJKFQÎ FM]MNUIFLMFOMbKUNJK\FOIPFUMĤIPFLIFzZUYWIF}~~lsFLK

TIOPIWNLKRSIFLKPF�MNPFLIFzHKoKW|I\FKcHIJKLKFcMWIFrMQHMUIl�MNFOvFxCDxy\FLMF̀vFLMF̂KNIFLMF̀ED�_

BCDC̀�CFGHIJKFLMFNOPQHNRSIFOIFQKLKPUHIFLMFQIOUHNoYNOUMPF�PUKLYKWFIYF�YONQNcKWFHMWKUNJIFKIFLÎ NQZWNIF

IYFPMLMFLIF]IHOMQMLIH\FcMHUNOMOUMFKIFPMYFHK̂ IFLMFKUNJNLKLMFMFQÎ cKUZJMWFQÎ FIFIofMUIFQIOUHKUYKW_

BCDC̀DCFGHIJKFLMFHMbYWKHNLKLMFQÎ FKF[KdMOLKF�PUKLYKWFLIFLÎ NQZWNIFIYFPMLMFLIF]IHOMQMLIH\FHMWKUNJKF
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¨̄ Ĝ£ZJSJNOQGPJG°JITJIU]G±±E ± 

q

q

��r���t²��t�v��t

³#&�)��)��))"$�+.��)�'%'+�́$"!�)�)'µ.'��#�¶#�·�"#�#̧"!"�%�&'�¹��)º%"��'�̧.$&��'$+��/)'�$#�»;¼�&#�3�+½�¾¼�&#�¿'!�'+#�$¼�@:½À¾;Á�

½&'�@;�&'�$#='�Â�#�&'�9:9:

q

q

q

q

ÃÄÃÄ�Ås�wÄÃsÃ��w�ÅyÄ

Æ%�$'Ç��'$+#

�È����~�������~�������������ÉÉÊËÌÊÍËÍÎ�Ï��ËÐ�ÍÐ�ÍÑ�

q

q



���������	 
��
�����������������������

������� �!"#$�%�&'�(#&'%#)�&'�*"!"+�,-')�'��#$+��+#)�&���#$).%+#�"�/0'��%�&��1$"2#

(#&'%#�&'�34.")",-')�5�3+.�%"6�,2#7���"#89:9;

3<�#=�&#�<'%��>'!�'+��"��&'�0')+2#�'�?$#=�,2#
@@�&'�@@



���������	 
��
�����������������������������

�� !�"


��
�����������������������������

�#�$�%����&'���()�����

*+,!-.� .�/-.0!11.2�345633347"879434:;<5

�#�=�����&>����������������

?@ABCBDEFGHIGJKLMHLGNIKBOPKBQLRS

TUVWIKFCGCEFGFCGXKBUQYXBFCG@AIGIWZLCLWGLG?HWBUBCPKLDEFG[VZMBQLGIGFCGCIK\BDFCGXFKGIMLGXKICPLHFCR
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�IKQLHFRG�ICPLQL�CIG@AÎG\BLGHIGKINKL̂GFCG@ALUPBPLPB\FCGJFKLWGICPBWLHFCGQFUCBHIKLUHFGLGW�HBLGHI
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XKI�AỲFG�CGLPB\BHLHICGHICIWXIU_LHLCGXIMLG�UBHLHIR

�#���������
��������

��������
�������� �������)���

����!��,!��. � � ��!�¡ �!���¡��0 



���������	 
��
�����������������������������

�� !�"

�#�$�����%&������'�(
����������)�������%&�

*+,-./0/123+430+5634.730+08+4,69+536+:8/3+4,+:34,;/4,48+48+<68=23+>;876?@/A3B+A.C3+:80:3

5300./+D,@7,=8@0+0/=@/E/A,7/D,0+8:+786:30+48+8E/A/F@A/,B+76,@05,6F@A/,+8+8A3@3:/,B+08@43+,;=.@0

48;80+,+,:5;,+A3:587/7/D/4,48B+,=/;/4,48B+684.123+48+A.0730B+A3@763;8B+E/0A,;/G,123+8+/@3D,123

78A@3;H=/A,I

J0+/78@0+48D8:+086+8@768=.80+8:+0.,0+8:K,;,=8@0+36/=/@,/0B+8:+586E8/73+807,43+48+A3@086D,123B

08:+,56808@7,6+0/@,/0+48+D/3;,123+8L3.+-.8+0.0A/78:+4MD/4,0+-.,@73+N+563A84F@A/,+430+:80:30B

/@A;.0/D8+-.,@73+N+A36687,+78:586,7.6,+48+A3@086D,123B+-.,@43+E36+3+A,03I

J0+:,786/,/0+-.8+A3@07,:+,+D,;/4,48+48786:/@,4,+48D8:+086+8@768=.80+A3:+@3+:O@/:3+PQR

S0878@7,+8+A/@A3+536+A8@73T+4,+D,;/4,48B+,+5,67/6+4,+4,7,+48+E,K6/A,123I+U3:+,5;/A,123+8VA;.0/D,+,

8078+56,G3+48+D,;/4,48B+@,+W/5H7808+48+,K03;.7,+/:5300/K/;/4,48+48+A.:56/:8@73+4807,+A3@4/123B

48D/4,:8@78+C.07/E/A,4,+8+568D/,:8@78+,D,;/,4,+58;3+@MA;83+48+X/@,@1,0+8+Y.56/:8@73B+43+U*ZY

U;8:8@78+X8668/6,B+8:+[/@0+534869B+8:+8V768:,+8VA85A/3@,;/4,48B+,4:/7/6+,+8@768=,B+3K6/=,@43\08

3+E36@8A8436B+-.,@43+,A/3@,43B+,+563A8486+,+/:84/,7,+0.K07/7./123B+N+D/07,+4,+/@D/,K/;/4,48+48

.7/;/G,123+430+:,786/,/0+@3+586O343+48+D,;/4,48I

]

�#�̂�_�������������̀������

a/,@78+4,0+A,6,A786O07/A,0+430+K8@0B+78:30+A3:3+80A3;W,+5,6,+3+,78@4/:8@73+4,+48:,@4,+,

,-./0/123I+J+3KC873+b+.:+K8:+A3:.:B+53/0+,78@48+,30+5,46c80+48+4808:58@W3+8+-.,;/4,48B-.8

5348:+086+3KC87/D,:8@78+48E/@/430+58;3+84/7,;B+536+:8/3+48+8058A/E/A,1c80+.0.,/0+@3+:86A,43B+A3:

,:5;,+8+0/=@/E/A,7/D,+A3@A366F@A/,I

]

d#�$�����%&��������
%&�������
������

:,786/,/0B*+03;.123+8@D3;D8+,+A3@76,7,123+48+.:+3.+:,/0+E36@8A843680+48+ +807,K8;8A8@43+.:

A3@76,73+-.8+=,6,@7,+3+,K,078A/:8@73+68=.;,6+8+,+-.,;/4,48+430+5634.730I

	#�
�������_������e
������������������)����������

a807,A,\08+-.8B+D/,+48+68=6,B+30+-.,@7/7,7/D30+E36,:+807/:,430+A3@0/486,@43+,+:b4/,+48+A3@0.:3

430+M;7/:30+:8080+8+A3@0/486,@43+7,:Kb:B+.:,+53;O7/A,+48+8073-.8+-.8+8D/78+3+480,K,078A/:8@73

4,+f@/4,48+,7b+,+A3@A;.023+43+563A8003+;/A/7,7H6/3I

J0+5634.730+48D8:+,56808@7,6+@3+:O@/:3+,0+08=./@780+A,6,A786O07/A,0g

]

hijhklmlknopq rsltnthu

th

vhtltn

wrnsxltnthkntvnx

yz .@/4,48 zzQIyyy {z{yz|



���������	 
��
�����������������������������

�� !�"

#$#%&'()(*+,-.,(/012,+3450-(60+743+72,8

*9+:,39(;<,3=:729(.0(*+,-.,(0(>,<3,8

?,:,<@9( AB3+,)C+,<.08( DE9( ?FB7298

G9:H917IE9(J<30+<,(.0(K9-H,(.0(G0-L-910M

*7-:0(.0(K9-7037-0<9M(K9-7H+9H7-0<98(G9N0+3L+,

AB30+<,(J:H0+:0450-8(G,:,.,(J<30+<,

;<37,-O+C72,8(K019(.9(P1L4+79(.0(;27:,(.0

QRSC8(>0.7.,(/,(G7<3L+,(.0(TUR(,(T%R(G:8

;.01759(,(V,10(.0(V9++,2@,(D,3L+,-8

K9-W:0+9(XLH0+(;N19+50<308(A-413729(D,1

K0+<,18(.0(K9-W:0+9(X7<3O3729(.0(YZ2+,8(G9:

&(,(U(*7918(*73,1(;.0175,1([0CL-45071(H,+,

*7B,IE98(G9:(U(*73,18(V,++07+,1(Y,30+,71(;<37

5,\,:0<398(J<.72,.9+(.0(P:7.,.0(H,+,(?+92,8

G9:(AB3+,39(.0(;-90(]0+,8(A:N,-,.9(A:

*7-:0(.0(K9-7037-0<98(],-7.,.0(>W<7:,(.0

],-7.,.0(&(;<91(,(G9<3,+(/,(/,3,(.0

A<3+0C,8(0(XL,1(G9<.7Î01(/050+E9(A13,+(.0
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Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE  
Termo de Contrato Administrativo - Aquisição – Licitação 
Versão atualizada em: 05/09/2024 

Centro de Atenção Integral a Saúde Clemente Ferreira em LinsÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n° 024.00028638/2025-94...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., CELEBRADO 

ENTRE O(A) ESTADO DE SÃO 

PAULO........................................................., POR 

INTERMÉDIO DO(A) CAIS CLEMENTE FERREIRA EM 

LINS......................................................... E 

.............................................................   

O Estado de São Paulo / [Entidade com personalidade jurídica] ......., por intermédio do(a) 
Centro de Atenção Integral a Saúde Clemente Ferreira em Lins.................................... (órgão contratante), 
com sede no(a) Estrada Lins-Guaiçara, km 4, perímetro urbano....................................................., na cidade 
de Lins...................................... /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.374.500/0054-
04................................, neste ato representado(a) pelo(a) Diretor Técnico de Saúde III-
.........................Renata Maria de Almeida Castro Godoy (cargo e nome), nomeado(a) pelo(a) 
[Portaria/SS_____] nº ......, de 01..... de julho.....................  de 2020..., publicado(a) no DOE de 02 ..... de 
julho ...............  de 2020..........., [portador(a) da identificação funcional __________ nº 9.626.967-
02........../inscrito(a) no CPF sob o nº .......... (se ausente identificação funcional individualizada)], , no uso da 
competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no Contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº .........., conforme atos 
constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 024.00028638/2025-94.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº  900013/2025.../...OU da Concorrência Eletrônica nº .../..., 
mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de 
cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de aquisição de fraldas 
geriátricas.........................., conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo 
de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo 
administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

4575628  -  Fralda  Descartável  
Geriátrica;Formato  Anatômico  
de  Fralda  e  Manta;Tamanho   
Extra-grande;   Não   
Tóxico;Composição  Interna  de  
Polpa  de  Celulose,Filme de 
Polietileno, Polipropileno; 
Cobertura Externa  
Impermeável;  Camada  Interna 

616014 Unidade 115.000   

[ESP1] Comentário: ORIENTAÇÕES 
PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) O conteúdo deste arquivo é um modelo 
de minuta de termo de contrato para a 
hipótese de licitação visando ao 
fornecimento de bens, em conformidade 
com a disciplina da Lei nº 14.133, de 2021. 
Este arquivo contém instruções para que a 
Administração possa elaborar sua minuta 
de termo de contrato de acordo com as 
peculiaridades do respectivo objeto e 
critérios de conveniência e oportunidade 
que entender cabíveis. A Administração 
precisará se certificar da ausência de 
conflito entre a redação deste documento 
e dos demais instrumentos que integrarão 
o respectivo processo de contratação. 
 
2) Este modelo de minuta de termo de 
contrato não será utilizado na hipótese em 
que a formalização da contratação ocorra 
por meio da emissão de nota de empenho 
na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021, situação em que a Unidade 
Contratante deverá redigir minuta de nota 
de empenho que será utilizada para 
substituição do instrumento de contrato 
seguindo as instruções do modelo de edital 
padronizado correspondente, nos termos 
da legislação aplicável. Conforme as 
orientações consolidadas da 
Subprocuradoria Geral da Consultoria 
Geral da Procuradoria Geral do Estado 
(PGE), nos termos do despacho da 
Subprocuradoria Geral da Consultoria 
Geral que examinou o Parecer CJ/SAP nº 
81/2024 (aplicável por analogia), admite-se 
a substituição do instrumento de contrato 
por outro instrumento hábil (por exemplo, 
emissão de nota de empenho), na forma 
do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021: (i) no 
caso de licitação com fundamento nessa 
Lei que não se enquadre no inciso II do art. ... [1]

[ESP2] Comentário: NOTA PARA USO 
DA MINUTA PADRONIZADA 
 ... [2]

[ESP3] Comentário: NOTA PARA USO 
DA MINUTA PADRONIZADA 
 ... [3]

Formatado: Fonte: 8 pt, Não Negrito

Tabela formatada

[ESP4] Comentário: NOTA PARA USO 
DA MINUTA PADRONIZADA 
 ... [4]

Formatado: Fonte: 8 pt, Não Negrito

Formatado: Fonte: 8 pt

Formatado: Fonte: 8 pt, Não Negrito

Formatado: Fonte: 8 pt

Formatado: Fonte: 8 pt, Não Negrito

Formatado: Fonte: 8 pt

Formatado: Fonte: 8 pt, Não Negrito

Formatado: Justificado
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Antialérgica;  Peso  do  Usuário  
de  Acima  de90kg; Medida Da 
Cintura de 140 a 160 
Cm;Adesivo  a  Base  de  
Borracha  Natural;Polímero  
Super  Absorvente;  Elástico  
Nas Pernas; de Polímero 
Sintético de Lycra; Com2  a  4  
Fios;  Fitas  Adesivas  
Reguláveis  para Fixação; Com 
4 Fitas; Barreiras Laterais 
Antivazamento; Indicador de 
Umidade para Troca;Com  
Extrato  de  Aloe  Vera;  
Embalado  Em Filme  de  
Polietileno;  Validade  Mínima  
de Validade  2  Anos  a  Contar  
Da  Data  de Entrega; e Suas 
Condições Deverão Estar de 
Acordo  com  a  Portaria  
N°1480/90  do Ministério da 
Saúde; Atendendo a Resolução 
Gmc  N.  36/2004  do  Inmetro  
Referente  a Rotulagem  -  
Pacote  embalado  com  no 
máximo 10 (dez unidades) – 
Qualidade igualou superior as 
seguintes marcas: Luna Fral, 
Medifral 

 

2 

4950615  -  Fralda  Descartável  

Geriátrica,grande,  formato  

Anatômico,  c/4  Fitas  -

Especificação  Técnica:  Fralda  

Descartável Geriátrica;  

Formato  Anatômico;  Tamanh 

oGrande; Com 04 Fitas; 

Barreiras Laterais 

Antivazamento; Indicador de 

Umidade; Extrato de Aloe  

Vera;  Camada  Interna  

Antialérgica;Embalado  Em  

Filme  de  Polietileno;  e  suas 

condições  deverão  estar  de  

acordo  com  a Portaria  do  

Ministério  da  Saúde  

Vigente;Atendendo a 

Resolução Gmc Nº 36/2004 do 

616018 Unidade 105.000   
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Inmetro  Referente  a  

Rotulagem  –  Pacote 

embalado com no máximo 10 

(dez unidades)–  Qualidade  

igual  ou  superior  as  

seguintes marcas: Luna Fral, 

Medifral. 

3 

4950607  -  Fralda  Descartável  

Geriátrica,tamanho  Médio,  

aloe  Vera  -  

EspecificaçãoTécnica:  Fralda  

Descartável  Geriátrica;Formato 

Anatômico; Tamanho Médio; 4 

FitasReposicionáveis;  

Barreiras  Laterais  

Antivazamento; Indicador de 

Umidade; Extrato deAloe Vera; 

Embalado Em Filme de 

Polietileno;Camada  Interna  

Antialérgica;    e  suas 

condições  deverão  Estar  de  

Acordo  Com  a Portaria  do  

Ministério  Da  Saúde  

Vigente;Atendendo a 

Resolução Gmc Nº 36/2004 

doInmetro  Referente  a  

Rotulagem  –  Pacote 

embalado com no máximo 10 

(dez unidades)–  Qualidade  

igual  ou  superior  as  

seguintes marcas: Luna Fral, 

Medifral 

616017 Unidade 1.800   

4... 

6101950  -  Fralda  Descartável  

Geriátrica  -Especificação  

Técnica:  Fralda  Descartável 

Geriátrica; Formato Anatômico; 

Tamanho não Tóxica, Extra 

Grande (XXG) ; Camada 

Interna Antialérgica; 

composição Interna de Polpa 

de Celulose,    Polietileno,    

616020 Unidade 25.000   
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Polipropileno; Comprimento  

mínimo  de  90  Cm;  Largura 

Cobertura mínima acima de 

161 Cm; Externa Impermeável;  

Antialérgica;  Peso  do  Usuário 

de  Acima  de  90kg;  Medida  

Da  Cintura  de Acima  de  161  

Cm;  Adesivo  a  Base  de 

Borracha Natural; Super 

Absorvente; Elástico Nas 

Pernas; de Polímeros 

sintéticos; Com 2 a4 Fios; Fitas 

Adesivas reguláveis para 

fixação,Sistema  Abre  e  

Fecha  Sem  Perda  da 

aderência; Com 4 Fitas, Fitas 

reguláveis para fixação, 

Barreiras laterais Anti 

vazamento, P/Incontinência  

Urinaria  Indicador  de  

Umidade para severa e Fecal; 

Troca; com Aloe 

Vera;Embalado Em Filme de 

Polietileno; Validade mínima  

de  02  Anos  a  Contar  Da  

Data  de Entrega; e Suas 

condições deverão estar de 

Acordo  Com  a  Portaria  N°  

142/17  do Ministério da Saúde; 

Atendendo a Resolução Gmc  

Nº  36/2004  do  Inmetro  

Referente  a Rotulagem  –  

Pacote  embalado  com  

nomáximo 10 (dez unidades) – 

Qualidade igualou superior as 

seguintes marcas: Luna 

Fral,Medifral. 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

Formatado: Fonte: 10,5 pt, Não
Itálico, Cor da fonte: Automática,
Padrão: Transparente (Branco)
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O fornecimento do objeto será [com entrega imediata] / [com entrega parcelada.m entrega 
parcelada] / [contínuo] 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses, contados do(a) assinatura do Contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo 
prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas;  

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 
111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

2.1. 2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência 
nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 
exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição 
estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.O prazo de 
vigência da contratação é de XX (XXX) ................., contados do(a) ............................., na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo 
necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;  

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos 
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 
exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição 
estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

OU 

[segunda alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda] 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de XX (XXX) ........................, contados do(a) 
............................., prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

[ESP5] Comentário: NOTA PARA USO 
DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Neste campo, a Administração deve 
especificar se o fornecimento será com 
entrega imediata (não contínuo), com 
entrega parcelada (não contínuo), ou 
contínuo. 

Formatado: Fonte: Não Itálico, Cor da
fonte: Automática

Formatado: Nivel 2

Formatado: Fonte parág. padrão,
Fonte: Itálico, Cor da fonte: Preto

Formatado: Fonte: Itálico, Cor da
fonte: Vermelho

Formatado: Fonte parág. padrão,
Fonte: Não Itálico, Cor da fonte: Preto

Formatado: Fonte: Itálico, Cor da
fonte: Vermelho

Formatado: Fonte: Itálico, Cor da
fonte: Vermelho

[ESP6] Comentário: NOTA PARA USO 
DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A primeira alternativa de redação para 
as subdivisões da cláusula segunda deve 
ser adotada se se tratar de hipótese de 
contratação para execução de objeto por 
escopo, com a supressão do comentário 
explicativo sublinhado e do texto da 
segunda alternativa, contendo diversas 
subdivisões (item 2.2 com suas 
subdivisões). A segunda alternativa de 
redação para as subdivisões da cláusula 
segunda deve ser adotada se se tratar de 
hipótese de contratação cujo objeto se 
enquadre como fornecimento contínuo, 
com a supressão do comentário explicativo 
sublinhado e do texto da primeira 
alternativa, contendo diversas subdivisões 
(item 2.1 com suas subdivisões). Após a 
supressão da alternativa não aplicável, a 
Administração deve verificar se a 
numeração se encontra na sequência 
correta conforme ajuste automático da 
numeração que consta da formatação do 
arquivo, e corrigir manualmente a 
numeração em caso de não constar na 
sequência numérica correta. 
 
2) Ao adotar a alternativa de redação para 
as subdivisões da cláusula segunda 
apropriada ao caso concreto, a 
Administração deverá definir o prazo de 
vigência adequado e o respectivo termo 
inicial, observando os respectivos limites 
estabelecidos pela disciplina da legislação 
aplicável. Quanto à hipótese da segunda 
alternativa, recorda-se que, nos termos do 
art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
inicial de vigência de contratação para ... [5]

Formatado: Fonte parág. padrão

Formatado: Fonte: Itálico, Cor da
fonte: Vermelho
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2.2.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o 
faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do 
vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.2.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do 
aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado. 

2.2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear 
qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por 
conveniência do Contratante. 

2.2.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo 
aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

2.2.6. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao 
da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 
atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o 
Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) 
meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção 
do contrato a partir da referida data de aniversário contratual. 

2.2.7. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas 
estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de 
indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no 
Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

 OU 

 [segunda alternativa de redação para subdivisão(ões) da cláusula quarta] 

4.2. Não é admitida a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual, mas é permitida a 
subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do contrato, observadas 
as seguintes condições: 

4.2.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto, abaixo discriminada: 

4.2.1.1. ... 

4.2.1.2. ... 

4.2.2. Poderá(ão) ser subcontratada(s) a(s) seguinte(s) parcela(s) do objeto:  Formatado: Nível 2 -Red

[ESP7] Comentário: NOTA PARA USO 
DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A subcontratação em regra não é 
autorizada, cabendo ao Contratado 
executar diretamente o objeto da 
contratação. Entretanto, a subcontratação 
de partes do objeto contratado é admitida 
nos casos em que seja justificada pela 
Administração (considerando, e.g., ser 
medida vantajosa para o Poder Público por 
ampliar a competitividade e a possibilidade 
de obtenção de preços melhores como 
resultado do certame), nos termos do art. 
122 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2) A primeira alternativa de redação para 
subdivisão da cláusula quarta deve ser 
adotada se não for autorizada a 
subcontratação, com a supressão do 
comentário explicativo sublinhado e do 
texto da segunda alternativa, contendo 
diversas subdivisões (item 4.2 com suas 
subdivisões). A segunda alternativa de 
redação para subdivisão da cláusula quarta 
deve ser adotada se for autorizada a 
subcontratação parcial, com a supressão 
do comentário explicativo sublinhado e do 
texto da primeira alternativa (item 4.1). 
Após a supressão da alternativa não 
aplicável, a Administração deve verificar se 
a numeração se encontra na sequência 
correta conforme ajuste automático da 
numeração que consta da formatação do 
arquivo, e corrigir manualmente a 
numeração em caso de não constar na 
sequência numérica correta. 
 
3) Na hipótese da segunda alternativa, a 
redação deverá ser preenchida pela 
Administração com a definição do limite 
que será aplicável à subcontratação parcial 
no caso concreto, da parcela principal do 
objeto que não poderá ser subcontratada, 
e da parcela do objeto que poderá ser 
subcontratada. 

Formatado: Nível 2 -Red
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4.2.2.1. ....  

4.2.2.2. .... 

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder direta e solidariamente perante o Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2.4. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 

4.2.4.1. Submissão, pelo Contratado, de pedido por escrito e fundamentado de subcontratação parcial, 
contendo descrição da parcela do objeto que se pretende subcontratar, acompanhado de planilha detalhada 
demonstrando a quantidade e o valor da parcela a ser subcontratada; 

4.2.4.2. Autorização prévia do Contratante, por escrito, para a subcontratação parcial, desde que seja 
verificado o cumprimento dos requisitos necessários para a subcontratação; 

4.2.4.3. Apresentação pelo Contratado dos documentos do subcontratado de regularidade jurídica, fiscal, 
social e trabalhista exigidos na habilitação do certame, bem como de documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, nos termos do art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.2.4.4. Análise e autorização da subcontratação parcial pelo Contratante, por escrito, desde que verificado 
o preenchimento dos requisitos após exame da documentação do subcontratado apresentada pelo 
Contratado. O Contratado poderá substituir o subcontratado cuja regularidade e capacidade técnica não 
sejam demonstradas conforme a documentação exigida na subdivisão anterior, mantido o mesmo objeto, no 
prazo que lhe for assinalado pelo Contratante; 

4.2.4.5. Apresentação pelo Contratado de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente 
celebrado entre o Contratado e o subcontratado, o qual será juntado aos autos do processo administrativo; 

4.2.4.6. Este procedimento é aplicável às hipóteses de substituição do subcontratado. 

4.2.5. Os pagamentos serão realizados exclusivamente ao Contratado. 

4.2.6.4.1. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor totalmensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

 OU 

 [segunda alternativa de redação para o item 5.1 (conforme item 5.2)] 

5.2.5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3.5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.4.5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos. 

5.5.5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-
se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 

Formatado: Fonte parág. padrão

Formatado: Nível 2 -Red

[ESP8] Comentário: NOTA PARA USO 
DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Caso se trate de hipótese de contratação 
cujo valor total corresponde à somatória 
de valores mensais, a Administração deve 
adotar a primeira alternativa de redação 
(item 5.1), com a exclusão da segunda 
alternativa (item 5.2) e do comentário 
explicativo sublinhado. Caso se trate de 
hipótese de contratação cujo valor total 
não corresponde a somatória de valores 
mensais, a Administração deve adotar a 
segunda alternativa de redação (item 5.2), 
com a exclusão da primeira alternativa 
(item 5.1) e do comentário explicativo 
sublinhado. Após a supressão da 
alternativa não aplicável, a Administração 
deve verificar se a numeração se encontra 
na sequência correta conforme ajuste 
automático da numeração que consta da 
formatação do arquivo, e corrigir 
manualmente a numeração em caso de 
não constar na sequência numérica 
correta. 

[ESP9] Comentário: NOTA PARA USO 
DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) É cabível a previsão deste item pela 
Administração (sujeito a adequação na 
redação) na hipótese de se tratar de 
contratação de valor estimativo referente a 
demanda variável. Caso não se trate de 
contratação de valor estimativo referente a 
demanda variável, este item deve ser 
excluído, e deve ser confirmada a 
renumeração do item subsequente, se 
houver. 
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previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas 
perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de 
que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da 
data do orçamento estimado, que corresponde a 26__/__03/2025__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 
execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do 
orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-FIPE___________ (indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a 
expensas do Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

[ESP10] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A Administração deve excluir este item 
5.5 da cláusula quinta se o objeto da 
licitação for constituído por item/grupo 
cujo valor estimado seja superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como EPP, levando em 
consideração o valor anual em caso de 
contratação com prazo de vigência 
superior a 1 ano (valor de R$ 4.800.000,00, 
conforme o art. 3º, inciso II, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, com a 
redação dada pela Lei Complementar nº 
155, de 2016), hipótese em que não se 
aplicada ao objeto da licitação tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, pela 
configuração da exceção dos §§ 1º e 3º do 
art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

[ESP11] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) É necessário que a Administração 
preencha essa disposição com a data do 
orçamento estimado. 

[ESP12] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Neste campo, a Administração deverá 
definir o índice de reajustamento de preço 
mais adequado ao objeto a ser contratado 
com observância do disposto na legislação 
aplicável ao Estado de São Paulo. É 
obrigatória a previsão de índice de 
reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e 
com a possibilidade de ser estabelecido 
mais de um índice específico ou setorial, 
em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos, nos 
termos do § 7º do art. 25 da Lei nº 14.133, 
de 2021. Caso decida pela utilização de 
mais de um índice, deverá a Administração 
ajustar a redação desta disposição para 
especificar o(s) insumo(s) respectivo(s) 
sobre o(s) qual(is) incidirá cada índice de 
reajustamento de preços. 
 
2) Caso a Administração considere 
necessário apresentar fórmula de aplicação ... [6]

[ESP13] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Caso se trate de hipótese de registro de 
preços, recomenda-se que a Administração 
inclua item 7.2.1 na cláusula sétima com a 
seguinte redação: 
 
“7.2.1. Caso tenha(m) sido realizado(s) 
reajuste(s) dos preços da ata, somente 
caberá reajuste dos preços deste contrato 
dela decorrente se for ultrapassado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano contado 
a partir dos efeitos do último reajuste dos 
preços da ata anterior à celebração deste 
contrato.”. 
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8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção 
das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 
30XX (trintaXXX) dias     para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula 
contratual que estabeleça prazo específico;  

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30XX (trinta) diasXXX)   , contado a partir da conclusão da 
instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e 
observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.11.8.1.10. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, 
prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto 
a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em 
especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se 
iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 
Contratante para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste 
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2.9.1.1. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos 
contatos com o Contratante; 

9.1.3.9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.4.9.1.3. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação, caso ocorrida tal circunstância; 

9.1.5.9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.1.6.9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

[ESP14] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) É necessário que a Administração 
especifique o prazo neste campo. De 
acordo com o parágrafo único do art. 123 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
decisão sobre solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do contrato será 
de 1 (um) mês, salvo disposição legal ou 
cláusula contratual que estabeleça prazo 
específico. Assim, a Administração pode 
estabelecer prazo específico que seja 
razoável e justificado, nos termos do 
parágrafo único do art. 123 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

[ESP15] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) É necessário que a Administração 
especifique o prazo neste campo. A 
Administração deve estabelecer prazo para 
resposta a pedidos de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato que seja razoável e justificado. 
Cabe à Administração avaliar se é 
adequado, para essa hipótese, o prazo de 1 
(um) mês previsto no parágrafo único do 
art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021. 

[ESP16] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Cabe à Administração adequar o rol das 
subdivisões do item 8.1 da cláusula oitava 
às necessidades do Contratante, às 
condições da contratação e ao objeto a ser 
contratado. 

Formatado:  Sem marcadores ou
numeração

[ESP17] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Nas subdivisões do item 9.1 da cláusula 
nona, indicam-se as obrigações mais 
comuns, imputáveis ao Contratado, em 
contratos de aquisição de bens. Cabe à 
Administração adequar o rol das 
subdivisões do item 9.1 da cláusula nona às 
necessidades do Contratante, às condições 
da contratação e ao objeto a ser 
contratado. O que não estiver previsto 
nesta cláusula, nem na documentação que 
compõe as especificações técnicas da 
contratação, não poderá ser exigido. 
 
2) Quando a contratação se referir a 
fornecimentos de grande vulto, o edital 
deverá prever a obrigatoriedade de 
implantação de programa de integridade 
pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, contado da celebração do contrato, 
conforme regulamento que disporá sobre 
as medidas a serem adotadas, a forma de 
comprovação e as penalidades pelo seu 
descumprimento, nos termos do art. 25, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021. O art. 6º, 
inciso XXII, da Lei nº 14.133, de 2021, ... [7]
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9.1.7.9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.8.9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado 
deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas 
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas 
para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;  

9.1.9.9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos 
do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.10.9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.11.9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

9.1.12.9.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.13.9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

9.1.14.9.1.13. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão 
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15.9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou 
inadequada utilização;  

9.1.16.9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam 
previsíveis em seu ramo de atividade; 

9.1.17.9.1.16. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais 
que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e à legislação de regência; 

Formatado: Recuo: À esquerda:  0,5
cm,  Sem marcadores ou numeração

[ESP18] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A adequação da redação dos itens 9.1.18 
a 9.1.22 demanda avaliação pela 
Administração à luz das circunstâncias do 
caso concreto (por exemplo, se se trata de 
aquisição de bens com prestação de 
serviços acessória), e pode ser ajustada. 
 
2) Este modelo não contém cláusula 
específica para disciplinar as obrigações 
pertinentes à Lei nº 13.709, de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD), por não ser frequente que a 
execução do objeto de contrato para 
aquisição de bens demande tratamento de 
dados pessoais pelo Contratado. Se, no 
caso concreto, a execução do objeto 
contratual demandar tratamento de dados 
pessoais pelo Contratado, a Administração 
deverá ajustar o modelo para incluir 
disciplina das obrigações pertinentes à 
LGPD, aproveitando no que couber o texto 
da cláusula relativa a obrigações 
pertinentes à LGPD que consta do modelo 
de minuta de contrato para licitação 
visando à prestação de serviços sem 
dedicação exclusiva de mão de obra, com a 
submissão da minuta ajustada para análise 
do órgão jurídico, em autuação 
devidamente instruída. 
 
3) Caso entenda necessário, cabe à 
Administração acrescentar novas 
obrigações do Contratado, evitando 
repetição ou a inserção de disposições 
contraditórias com os demais instrumentos 
da contratação. 
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9.1.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

9.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se 
o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado 
se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou 
indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e 
eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das 
sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do 
artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 
termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de 
setembro de 2024. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 
[segunda alternativa de redação para esta cláusula contendo diversas subdivisões, com 2 opções de 

redação para a primeira subdivisão] 

10.2. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da 
Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, no valor de R$__________, correspondente a X% (XXXX 

Formatado: Fonte parág. padrão,
Fonte: Não Itálico, Cor da fonte: Preto

[ESP19] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A redação da(s) subdivisão(ões) desta 
cláusula décima deve ser definida pela 
Administração conforme a necessidade ou 
não de exigência de prestação de garantia 
de execução contratual. A redação que for 
adotada na(s) subdivisão(ões) desta 
cláusula deverá manter harmonia com a 
disciplina dos demais instrumentos da 
contratação. 
 
2) A primeira alternativa de redação para 
subdivisão da cláusula décima (item 10.1) 
deve ser adotada se não houver exigência 
de prestação de garantia de execução 
contratual, com a supressão dos 
comentários explicativos sublinhados e do 
texto da segunda alternativa contendo 
diversas subdivisões (itens 10.2 a 10.17 
com suas subdivisões, as duas opções de 
redação inicial, e as duas opções de 
redação final). A segunda alternativa de 
redação para subdivisões da cláusula 
décima deve ser adotada se houver 
exigência de prestação de garantia de 
execução contratual, com a supressão do 
comentário explicativo sublinhado e do 
texto da primeira alternativa. Na hipótese 
dessa segunda alternativa de redação, a 
Administração deverá optar pelo texto do 
item 10.2 (juntamente com os itens 10.4 a 
10.17) em caso de a contratação não 
implicar a entrega de bens pela 
Administração para que deles o Contratado 
fique depositário, e pelo texto do item 10.3 
e subdivisões (juntamente com os itens 
10.4 a 10.17) em caso de a contratação 
implicar a entrega de bens ao Contratado 
em depósito. Na hipótese dessa segunda 
alternativa de redação, também será 
preciso optar pelo texto adequado para o 
item 10.17, com a adoção da primeira 
opção de texto se houver exigência no 
Termo de Referência de garantia 
contratual do bem a ser fornecido 
incluindo manutenção e assistência 
técnica, e a adoção da segunda opção de 
texto se não houver essa exigência no 
Termo de Referência. Após a supressão da 
alternativa não aplicável, e, no caso da 
segunda alternativa, supressão da opção 
de primeira subdivisão não aplicável e 
adequação do texto da última subdivisão, a 
Administração deve verificar se a 
numeração se encontra na sequência 
correta conforme ajuste automático da 
numeração que consta da formatação do 
arquivo, e corrigir manualmente a 
numeração em caso de não constar na 
sequência numérica correta. 
 
3) Caso seja necessária a exigência de 
garantia de execução, a Administração 
poderá optar por realizá-la anteriormente 
à celebração da contratação, mediante ... [8]
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por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse percentual, quando 
o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal. 

OU 
[segunda opção de redação para a primeira subdivisão da segunda alternativa de redação, em caso 

de o Contratado ficar depositário de bem(ns)] 

10.3. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96, 
combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, no valor de 
R$__________, correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a 
definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do 
referido diploma legal, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o Contratado será 
depositário: 

10.3.1.  BEM 1:.............., de Valor: 

10.3.2. BEM 2:............., de Valor: 

10.3.3.  ... 

10.3.4. Valor total dos bens acima indicados: 

10.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de 
vigência contratual. 

10.5. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia: 

10.5.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor 
mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 

10.5.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações 
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, 
observando-se, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

10.5.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum 
período fique descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do 
artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.7.1. Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;  

10.7.2. Multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e   

10.7.3. Obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação, 
não adimplidas pelo Contratado, quando couber. 

10.8. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes:  

10.8.1. Caso fortuito ou força maior;  

10.8.2. Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis 
exclusivamente ao Contratante; 

10.8.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar. 

[ESP20] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Na hipótese dessa segunda alternativa 
de redação, a Administração deverá optar 
pelo texto do item 10.2 (juntamente com 
os itens 10.4 a 10.17) em caso de a 
contratação não implicar a entrega de bens 
pela Administração para que deles o 
Contratado fique depositário, e pelo texto 
do item 10.3 e subdivisões (juntamente 
com os itens 10.4 a 10.17) em caso de a 
contratação implicar a entrega de bens ao 
Contratado em depósito nos termos do art. 
101 da Lei nº 14.133, de 2021. Após a 
supressão das subdivisões não aplicáveis e 
adequação do texto da última subdivisão, a 
Administração deve verificar se a 
numeração se encontra na sequência 
correta conforme ajuste automático da 
numeração que consta da formatação do 
arquivo, e corrigir manualmente a 
numeração em caso de não constar na 
sequência numérica correta. 
 
2) Note-se que, conforme a redação do 
item 10.3, no caso de a contratação 
implicar a entrega de bens pela 
Administração dos quais o Contratado 
ficará depositário, o valor desses bens 
deverá ser acrescido ao valor da garantia, 
nos termos do art. 101 da Lei nº 14.133, de 
2021, e documentação contendo a 
certificação do valor desses bens deverá 
ser juntada aos autos. 
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10.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada seguindo os mesmos parâmetros.  

10.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de XX (XXX) dias úteis, contados da 
data em que for notificado pelo Contratante para fazê-lo. 

10.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.11.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.12. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda 
que a notificação quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (§ 4º do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro pelo 
Contratante ocorra após expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia. 

10.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

10.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.  

10.16. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Contrato. 

10.17. [Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.] OU [A garantia de 
execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de 
Referência.] 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

[ESP21] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Na hipótese da segunda alternativa de 
redação, a Administração deve preencher o 
prazo neste campo. 
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11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da 
referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iv. Multa: 

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento. 
 

OU 
[segunda alternativa de redação para subdivisões do inciso "iv"] 

 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de XX (XXX) dias; 
2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
suplementação ou reposição da garantia; 

i. O atraso superior a XX (XXX) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 11.1, de ....% a ...% 
do valor do Contrato; 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 11.1, de 
....% a ...%  do valor do Contrato; 
5. Para infração descrita na alínea “b” do item 11.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 
Contrato; 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do item 11.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 
Contrato; 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do item 11.1, a multa será de ....% a ...% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM 
PENA DIVERSA] 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste Contrato 
(art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

[ESP22] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A primeira alternativa de redação para 
subdivisão(ões) deste inciso "iv" deve ser 
adotada caso a aplicação da sanção de 
multa tenha sido disciplinada em ato 
normativo aplicável ao Contratante, 
hipótese em que referido ato normativo 
deve ser incluído entre os documentos 
integrantes do Edital da licitação, com a 
exclusão do comentário explicativo 
sublinhado e do texto da segunda 
alternativa de redação com suas 
subdivisões. A segunda alternativa de 
redação para subdivisões deste inciso "iv" 
deve ser adotada com adaptação de seu 
texto caso a disciplina da aplicação da 
sanção de multa seja realizada nesta 
minuta de termo de contrato, com a 
exclusão do comentário explicativo 
sublinhado e do texto da primeira 
alternativa de redação. Após a supressão 
da alternativa não aplicável, a 
Administração deve verificar se a 
numeração se encontra na sequência 
correta conforme ajuste automático que 
consta da formatação do arquivo, e corrigir 
manualmente em caso de não constar na 
sequência correta. 
 
2) De acordo com o art. 156, § 3º, da Lei nº 
14.133, de 2021, a multa não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 dessa 
Lei. Deve-se fixar a multa de forma 
proporcional à gravidade da infração. Há 
discricionariedade da Administração na 
definição dos parâmetros para fixação de 
multa para cada hipótese de infração, 
desde que sejam observados os limites 
estabelecidos na legislação. 



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

   

  P á g i n a  15 | 17 
 
 
 
 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 
137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 
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12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 
seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a 
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de 
interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao 
Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 090147 

II. Fonte de Recursos:  150010002 

III. Programa de Trabalho: 10302093048500000 

IV. Elemento de Despesa: 339030-15  

V. Plano Interno: 007.0205.0419 

VI. Nota de Empenho: 

13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

[ESP23] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Conforme exposto no Boletim de 
Jurisprudência nº 244 do Tribunal de 
Contas da União – TCU, das sessões de 6 e 
7 de novembro de 2018, o TCU no Acórdão 
nº 2569/2018 do Plenário seguiu o 
entendimento de que “A Administração 

Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 

(CDC), na condição de destinatária final de 

bens e serviços, quando suas prerrogativas 

estabelecidas na legislação de licitações e 

contratos forem insuficientes para garantir 

a proteção mínima dos interesses da 

sociedade (...)”. Nesse sentido, conforme 
descrito no item 307 do Relatório de 
Auditoria transcrito no Relatório do Voto 
do Rel. Min. Aroldo Cedraz condutor desse 
Acórdão: “307. Como é exposto no exame 

técnico transcrito no relatório do TC-

016.501/2003-0, acolhido integralmente 

pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-

Plenário, Ministro-Substituto Lincoln 

Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é 

aplicável à Administração Pública enquanto 

consumidora de bens e serviços. Isso 

porque ao definir, em seu art. 2º, 

‘consumidor’ como toda pessoa física ou 

jurídica que adquire ou utiliza produto ou 

serviço como destinatário final, a Lei não 

fez nenhuma exceção, podendo, portanto, 

a Administração Pública se utilizar de todos 

os direitos ali estabelecidos na condição de 

consumidora. Ainda de acordo com o 

citado relatório, esse é o entendimento dos 

doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e 

Toshio Mukai. Diversas outras deliberações 

do TCU também vão nesse sentido, como o 

Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de 

relatoria do Ministro Valmir Campelo, o 

Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, 

de relatoria do Ministro-Substituto Weder 

de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 

1.045/2000, ambas do Plenário, de 

relatoria dos ministros Homero Santos e 

Adylson Motta, respectivamente.”. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 
2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões 
que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, 
conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) 
via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que 
produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

[Lins,Local], [dia]  de [mês]              de  2025 [ano]. OU [Local], data da última assinatura eletrônica 
das partes. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

[ESP24] Comentário: NOTA PARA 
USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Na hipótese de a celebração do contrato 
ocorrer mediante assinaturas por meio 
eletrônico em datas diferentes, a PGE 
recomenda que a Administração seja a 
última a assinar eletronicamente o termo, 
mormente diante da necessidade de 
verificação da validade das certidões do 
fornecedor na data da assinatura do 
contrato. Nessa hipótese, recomenda-se 
que seja adotada a segunda alternativa de 
redação para esta frase, a fim de que 
conste como data a “data da última 
assinatura eletrônica das partes”. 
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ORIENTAÇÕES PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) O conteúdo deste arquivo é um modelo de minuta de termo de contrato para a hipótese de licitação 
visando ao fornecimento de bens, em conformidade com a disciplina da Lei nº 14.133, de 2021. Este 
arquivo contém instruções para que a Administração possa elaborar sua minuta de termo de contrato 
de acordo com as peculiaridades do respectivo objeto e critérios de conveniência e oportunidade que 
entender cabíveis. A Administração precisará se certificar da ausência de conflito entre a redação deste 
documento e dos demais instrumentos que integrarão o respectivo processo de contratação. 
 
2) Este modelo de minuta de termo de contrato não será utilizado na hipótese em que a formalização da 
contratação ocorra por meio da emissão de nota de empenho na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021, situação em que a Unidade Contratante deverá redigir minuta de nota de empenho que será 
utilizada para substituição do instrumento de contrato seguindo as instruções do modelo de edital 
padronizado correspondente, nos termos da legislação aplicável. Conforme as orientações consolidadas 
da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral da Procuradoria Geral do Estado (PGE), nos termos do 
despacho da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral que examinou o Parecer CJ/SAP nº 81/2024 
(aplicável por analogia), admite-se a substituição do instrumento de contrato por outro instrumento 
hábil (por exemplo, emissão de nota de empenho), na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021: (i) no 
caso de licitação com fundamento nessa Lei que não se enquadre no inciso II do art. 95, se o valor da 
contratação for inferior aos limites dos incisos I e II do caput do art. 75 do mesmo diploma legal; (ii) no 
caso de licitação para compra com entrega imediata dos bens adquiridos e dos quais não resultem 
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.  
 
3) Este modelo de minuta foi instituído nos termos do inc. IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, e do 
art. 3º do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, após a análise técnica da Subsecretaria de Gestão da 
Secretaria de Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da PGE. Recomenda-se a utilização da versão 
mais recente disponibilizada no Portal de Compras do Governo do Estado de São Paulo 
(https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/), no sítio eletrônico 
https://www.pge.sp.gov.br/, ou em outro sítio eletrônico oficial do Estado. Referido modelo é de uso 
obrigatório pelos órgãos e entidades da Administração Pública direta e autárquica (excetuadas as 
Universidades Públicas) do Estado de São Paulo. Os representantes do Estado nas fundações instituídas 
ou mantidas pelo Poder Público adotarão as providências necessárias à utilização deste modelo, nos 
respectivos âmbitos, no que couber. 
 
4) O texto deste arquivo contém trava de edição, exceto nos campos de formulário com plano de fundo 
em amarelo, com destaque em vermelho itálico para os excertos que, com maior frequência, 
demandam adequações aos casos concretos. Por meio deles, a Administração poderá adequar o 
conteúdo do texto ao caso concreto. Recomenda-se que os comentários apresentados neste arquivo 
contendo orientações e notas para uso da minuta padronizada, a formatação de fonte destacada 
(vermelho, itálico, negrito, sublinhado e realce) e marcas de revisão que estejam previstas apenas para 
fins de análise na fase preparatória do procedimento de contratação,  
 bem como símbolos indicativos de alternativa de redação (particularmente início e fim de colchetes "[ 
]") pela qual se tenha optado, quando houver, sejam excluídos da versão final do documento por 
ocasião do encerramento da fase preparatória. Caso seja necessário, é possível retirar a restrição do 
arquivo selecionando o botão “Parar Proteção” que aparece ao se tentar editar campo restrito. 
 
5) São possíveis eventuais alterações do texto padronizado, as quais devem ser destacadas em negrito e 
sublinhadas para o exame específico pela Consultoria Jurídica, nos termos do artigo 3º do Decreto 
estadual nº 67.608, de 2023, c/c o Decreto estadual nº 64.378, de 2019, e discriminadas com a 
correspondente justificativa no anexo da declaração de utilização de minutas padronizadas (a ser 
preenchida conforme o modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos oficiais para instrução dos autos do 
processo correspondente). Nos arquivos a serem encaminhados para exame pela Consultoria Jurídica, 
deve ser mantido ativo o botão "Controlar Alterações" da aba "Revisão", a fim de facilitar a identificação 
dos ajustes realizados. 
 



6) Para adequado uso deste modelo, recomenda-se que também sejam observadas as instruções 
constantes dos demais modelos a ele relacionados. 
 
7) O uso dos modelos de minuta padronizada não dispensa o envio do processo à Consultoria Jurídica 
para controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, exceto nos casos em que 
ato do Procurador Geral do Estado dispensar a análise jurídica, nos termos do § 5º do artigo 53 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8) Propostas de alterações no texto e considerações sobre este documento podem ser enviadas à 
Subsecretaria de Gestão, por intermédio do sítio eletrônico https://compras.sp.gov.br/fale-conosco/, e 
à PGE, por intermédio do e-mail sgcgeral@sp.gov.br . 
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A Administração deve utilizar a menção ao Estado de São Paulo somente se for órgão da 
Administração Direta, caso contrário, deve incluir o nome da entidade com personalidade jurídica 
conforme o caso. 
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A descrição do objeto deve ser preenchida neste campo em harmonia com a documentação que 
compõe o Edital da licitação. A descrição deverá ser precisa, concisa e objetiva. 
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A tabela apresentada neste item é meramente exemplificativa, cabendo à Administração adequá-la 
ao caso concreto, em harmonia com a documentação que compõe o Edital da licitação. 
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A primeira alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda deve ser adotada se se 
tratar de hipótese de contratação para execução de objeto por escopo, com a supressão do comentário 
explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa, contendo diversas subdivisões (item 2.2 com 
suas subdivisões). A segunda alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda deve ser 
adotada se se tratar de hipótese de contratação cujo objeto se enquadre como fornecimento contínuo, 
com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa, contendo 
diversas subdivisões (item 2.1 com suas subdivisões). Após a supressão da alternativa não aplicável, a 
Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste 
automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração 
em caso de não constar na sequência numérica correta. 
 
2) Ao adotar a alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda apropriada ao caso 
concreto, a Administração deverá definir o prazo de vigência adequado e o respectivo termo inicial, 
observando os respectivos limites estabelecidos pela disciplina da legislação aplicável. Quanto à 
hipótese da segunda alternativa, recorda-se que, nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo inicial de vigência de contratação para fornecimento contínuo pode ser de no máximo 5 (cinco) 
anos. 
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Neste campo, a Administração deverá definir o índice de reajustamento de preço mais adequado ao 
objeto a ser contratado com observância do disposto na legislação aplicável ao Estado de São Paulo. É 
obrigatória a previsão de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, 



em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos, nos termos do § 7º do art. 25 
da Lei nº 14.133, de 2021. Caso decida pela utilização de mais de um índice, deverá a Administração 
ajustar a redação desta disposição para especificar o(s) insumo(s) respectivo(s) sobre o(s) qual(is) 
incidirá cada índice de reajustamento de preços. 
 
2) Caso a Administração considere necessário apresentar fórmula de aplicação do índice de 
reajustamento adotado, recomenda-se a inclusão, ao final desta subdivisão, da seguinte frase (seguida 
pela apresentação da fórmula que será utilizada): 
 
"Para a aplicação do índice de reajustamento especificado nesta disposição, será utilizada a seguinte 
fórmula: 
[especificar a fórmula]". 
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) Nas subdivisões do item 9.1 da cláusula nona, indicam-se as obrigações mais comuns, imputáveis ao 
Contratado, em contratos de aquisição de bens. Cabe à Administração adequar o rol das subdivisões do 
item 9.1 da cláusula nona às necessidades do Contratante, às condições da contratação e ao objeto a ser 
contratado. O que não estiver previsto nesta cláusula, nem na documentação que compõe as 
especificações técnicas da contratação, não poderá ser exigido. 
 
2) Quando a contratação se referir a fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a 
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 
(seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme regulamento que disporá sobre as medidas 
a serem adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento, nos termos do 
art. 25, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. O art. 6º, inciso XXII, da Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que 
se consideram de grande vulto os fornecimentos cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais), sendo esse valor atualizado a cada dia 1º de janeiro, nos termos do art. 182 
do mesmo diploma legal. Caso seja verificada essa hipótese, a Administração deverá incluir essa 
obrigação em subdivisão da cláusula nona da minuta de contrato. 
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA 
 
1) A redação da(s) subdivisão(ões) desta cláusula décima deve ser definida pela Administração conforme 
a necessidade ou não de exigência de prestação de garantia de execução contratual. A redação que for 
adotada na(s) subdivisão(ões) desta cláusula deverá manter harmonia com a disciplina dos demais 
instrumentos da contratação. 
 
2) A primeira alternativa de redação para subdivisão da cláusula décima (item 10.1) deve ser adotada se 
não houver exigência de prestação de garantia de execução contratual, com a supressão dos 
comentários explicativos sublinhados e do texto da segunda alternativa contendo diversas subdivisões 
(itens 10.2 a 10.17 com suas subdivisões, as duas opções de redação inicial, e as duas opções de redação 
final). A segunda alternativa de redação para subdivisões da cláusula décima deve ser adotada se houver 
exigência de prestação de garantia de execução contratual, com a supressão do comentário explicativo 
sublinhado e do texto da primeira alternativa. Na hipótese dessa segunda alternativa de redação, a 
Administração deverá optar pelo texto do item 10.2 (juntamente com os itens 10.4 a 10.17) em caso de 
a contratação não implicar a entrega de bens pela Administração para que deles o Contratado fique 
depositário, e pelo texto do item 10.3 e subdivisões (juntamente com os itens 10.4 a 10.17) em caso de 
a contratação implicar a entrega de bens ao Contratado em depósito. Na hipótese dessa segunda 
alternativa de redação, também será preciso optar pelo texto adequado para o item 10.17, com a 
adoção da primeira opção de texto se houver exigência no Termo de Referência de garantia contratual 
do bem a ser fornecido incluindo manutenção e assistência técnica, e a adoção da segunda opção de 
texto se não houver essa exigência no Termo de Referência. Após a supressão da alternativa não 
aplicável, e, no caso da segunda alternativa, supressão da opção de primeira subdivisão não aplicável e 
adequação do texto da última subdivisão, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na 



sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e 
corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta. 
 
3) Caso seja necessária a exigência de garantia de execução, a Administração poderá optar por realizá-la 
anteriormente à celebração da contratação, mediante justificativa fundamentada nos autos do 
processo, adoção da segunda alternativa de redação para subdivisões da cláusula décima deste modelo, 
e definição no Edital da licitação de prazo de convocação do fornecedor para formalização da 
contratação que seja igual ou superior a 1 mês (conforme o § 3º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
4) Conforme disposto no art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021, o percentual da garantia de execução 
contratual não poderá exceder 5% do valor inicial do contrato, admitindo-se como limite máximo 10% 
caso essa majoração do percentual seja justificada mediante análise da complexidade técnica e dos 
riscos envolvidos. O parágrafo único do mesmo artigo estabelece que, nas contratações de serviços e 
fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes 
prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos referidos 
percentuais. 
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RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, vis
ando à aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei d
e Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº 14.133/202
1, e dá as providências correlatas

                                  

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas altera
ções introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e co
ntratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sanciona
tórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal,

RESOLVE:

I . DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pel
a Lei nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado
de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas
no art. 155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA:

I - advertência;

II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do
valor do ajuste;

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do me
smo ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxim
o de 6 (seis) anos.
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§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação int
egral do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativ
amente com a multa.

Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão cons
iderados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem
para a Administração Pública;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apena
dos do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de p
enalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fa
to ensejador da sanção;

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando f
or notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a es
clarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de ob
rigações contratuais;

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratament
o diferenciado concedido em legislação específica.

5. a reincidência na infração;

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços p
úblicos ou satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. a falha escusável do licitante ou contratado;
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2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não te
nha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

II.1 – Da Advertência

Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do
contrato, da qual não advenha grave dano à Administração.

II.2 – Da Multa

Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por q
ualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na for
ma do edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ne
m superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrata
ção direta.

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida,
a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguin
tes critérios:

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acrés
cimo à do inciso I;

§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conf
orme o caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobr
e o valor da obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá co
m fundamento na avaliação do Gestor do contrato.

§2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dia
s corridos.

§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 3
0% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no
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mês em que houve o descumprimento da obrigação.

Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o
cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência
administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua
obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da
extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta res
olução.

Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valo
r, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento tota
l da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre
o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Públic
a direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se f
or o caso, de imediata perda da garantia de proposta.

Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze)
UFESP’s, mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o esti
pulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, c
ontado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do obj
eto do contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do tér
mino do respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ense
jará a aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.

II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração se
rá aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos I
I, III, IV, V, VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, pelos seguintes prazos:
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I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155;

II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155;

III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155;

IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155.

§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último
caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravant
es.

§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contr
atar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos term
os do § 4º do art. 156 da LLCA.

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LL
CA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas pre
vistas nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou c
ontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativo
s, pelo prazo de 4 (quatro) anos.

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista d
e circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máxim
o de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo in
idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo
a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato,
bem como o cometimento de fraude de qualquer natureza.

III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO

Artigo 14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gest
or, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execuç
ão contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver
vinculado.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados
quanto ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusula
s contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os re
sponsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresenta
ção de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comu
nicação, cabendo ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sanciona
mento.

Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios q
ue também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratad
o ser comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decis
ão conjunta.

Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declara
ção de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabi
lização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados p
elo Chefe de Gabinete, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apr
esentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada d
e provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresen
tar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, im
pertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissã
o elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instru
ção, à Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento.

§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetid
os à análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA.

Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o ar
tigo 15 desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a
sanção, nos termos da Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la.

Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão
a que alude o artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autorida
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de competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156
da LLCA.

Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impe
dimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar d
a intimação, nos termos do art. 166 da LLCA.

§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora,
que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão
recorrida.

§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever
á, imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condiçõe
s de admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi
mento dos autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA.

Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e con
tratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contad
os da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu p
rotocolo.

Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a proposit
ura de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração.

Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrev
enha decisão final por parte da autoridade competente.

Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição d
e ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Au
torização de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico n
eles indicados, o qual deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.

§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuad
a por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas.

§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos ato
s oficiais serão realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo.

Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, n
ão ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do de
vedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
(CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.
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Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Ad
ministração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158
da LLCA.

Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de li
citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi
vos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, n
os mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos n
a referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA.

Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com a
buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na L
LCA ou para provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções apli
cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes d
e administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação d
e coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada
irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade compet
ente da Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de intere
sse público, a suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos re
sponsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os aspect
os a que se refere o artigo 147 da LLCA.

Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo
183 da LLCA.

Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registrad
as na Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susp
ensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o c
aso, comunicadas às autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastro
s de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de aplicação da sanção.

Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;
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III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impe
dimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de de
claração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos req
uisitos definidos neste artigo.

Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigid
a para o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato,
bem como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ago
sto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantaçã
o ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32 - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instru
mentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes.

Artigo 33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em
relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021.
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MODELO DE PROPOSTA  

PROCESSO DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90013/2025 

 
Ao 
Centro de Atenção Integral à Saúde Clemente Ferreira em Lins 
CNPJ: 46.374.500/0054-04 
Tel. (14) 3533-1606 

       

Item  Descritivo 
Unidade de 
Fornecimento 

Quantidade 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

01 
 (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante)  

  

  

02 
 (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante) 

  
  

03 
 (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante) 

  

  

04 
  (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante) 

  
  

05 
 (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante) 

  

  

 
Validade da proposta: 60 (sessenta) DIAS 
Prazo de Entrega: 15 (quinze) dias 
Prazo para pagamento: 30 dias após aceite da Nota Fiscal  

 

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 

Razão Social  

CNPJ  

Conta do banco do Brasil  

E-mail  

Telefone e/ou celular  

Endereço Físico  

Representante Legal  

CPF  

(cidade), (data). 
 
 

 
 

ASSINATURA DO PROPONENTE 



ANEXO V 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 
_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 
 
 

 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 
 
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 
6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 

 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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